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LE! N°. 781/2010 

AUTOR: Antonio Cavalcante 

"Dispöe sobre as diretrizes 
orçamentãrias para 0 exercicio 
financeiro de 2011 e di outras 
providéncias". 

ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçoes 
legais. 

Faço saber que a Camara Municipal 
APROVOU, e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 10 - Esta Lei fixa as Diretrizes 
Orçamentárias do Municipio de Mundo Novo para o exerciclo de 2011, 
atenderido: 

- as diretrizes, metas e prioridades para o 
orçamento do Municiplo; 

II - as diretrizes gerais da Administração Publica 
Municipal: 

III - as diretrizes dos orçamentos, fiscal e da 
seguridade social, e das diretrizes gerais de sua elaboraçao; 

IV - Os principios e limites constitucionais; 
V - as diretrizes especificas do Poder 

Legislativo: 
VI - as receitas municipais e o equilIbrio corn a 

despesa; 
VII - a alteraçao na Iegislaçao tributaria; 
VIII - as disposiçOes sobre despesas de pessoal 

e encargos; 
IX - as disposiçOes sobre as despesas 

dr.nrrents de déhitos de nrecatórios iudiciais: 
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X - das vedaçOes quando exceder Os limites de 
despesa corn pessoal e dos critérios e forma de Iimitaçao de empenho. 

XI - as normas relativas ao controle de custos e 
avaiiaçao dos resultados dos programas financiados corn recursos do 
orçamento: 

XII - as condiçOes especiais para transferéncias 
de recursos püblicos a entidades pUblicas e privadas; 

XIII - as disposiçOes finais. 

§ 10 - Fazern parte desta Lei o Anexo I - Metas 
Fiscais e 0 Anexo If - Riscos Fiscais estabelecidos nos parágrafos 10 e 30 

do art. 4 0  da Lei de Resporisabilidade Fiscal; 

§ 20  - 0 Municipio observará as determinaçOes 
relativas a transparências de Gestao Fiscal, estabelecidas no art. 48 da 
Lei Complementar 101 de 04 de malo de 2000— Lei de Responsabilidade 
Fiscal e do art. 44 da Lei Federal n°. 10.257 de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade. 

CAPITULO I 

Das Diretrizes Orçamentárias 

SEçAO i 

As Diretrizes, Metas e Prioridades para o Orçamento do MunicIpio. 

Art. 20  - As prioridades e metas da 
Administracao Municipal para o exercicio financeiro de 2011, serão 
definidas e demonstradas no Piano Plurianual de 2010 a 2013, 
cornpatIveis corn os objetivos e norrnas estabelecidas nesta lei. 

§ 1° - Os recursos estirnados na Lei 
Orçarnentária para 2011 serâo destinados, preferencialmente, para as 
prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Piano Plurianual não 
se constituindo, todavia, em lirnite a programaçao das despesas. 

§ 20  - Na elaboraçao da proposta orcamentária 
para 2011, o Poder Executivo podera aumentar ou dirninuir as metas 
fisicas estabelecidas nesta Lei, a tim de compatibilizar a despesa orçada 
A receita estimada, de forma a preservar o equilibrio das contas pUblicas. I ki 
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sEcAo II 

As Diretrizes Gerais da Administração Municipal 

Art. 30  - A Receita e a Despesa seräo orçadas 
de acordo corn a projeçao apresentada na metodologia e memOria de 
câlculo das rnetas anuais apresentadas na LIDO 2.011. 

Art. 40 - Os recursos ordinarios do tesouro 
municipal obedecerao a seguinte prioridade na sua alocaçao: 

- pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da divida e precatOriosjudiciais; 

Ill - custeio adrninistrativo, 	incluindo a 
preservaçao do patrimônio pUblico e contrapartida de convénios; 

IV - investirnentos. 

Art. 50  - Os critérios adotados para deflnicao 
das diretrizes serao os seguintes: 

- priorizar a aplicacao de recursos destinados a 
manutençáo das atividades ja existentes sabre as açOes em expansâo; 

II - os projetos em fase de execução, desde que 
contidos na Lei de Orçamento, terao preferencia sobre Os flOVos projetos; 

Art. 60  - A proposta orçamentária do Municipio 
para o exercicio de 2011 será encaminhada pelo Poder Executivo a 
Câmara Municipal ate a dia 31 de Agosto de 2010. 



91I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
- 	 ES! AIX) DL MAR) C,ROSSO DO SUI. 

SEcA0 Ill 

As Diretrizes do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social e das 
Diretrizes Gerais de sua Elaboraçao 

Art. 70 - Os orçamentos, fiscal e da seguridade 
social, estirnarao as receitas e fixarao as despesas dos Poderes 
Executivos e Legislativos: 

- 0 orçamento fiscal refere-se aos Poderes do 
Muriicipio, seus Fundos e Autarquias: 

II - 0 Orcamento da Seguridade Social abrange 
todos Os Fundos e Orgaos a ela vinculados, da Administraçao Direta. 

Art. 80  - A Lei Orçamentária para 2011 
evidenciarâ as Receitas e Despesas de cada uma das Unidades 
Gestoras, especificando aqueles vInculos a Fundos, Autarquias, e aos 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social desdobrada as despesas por 
função, sub - funçao, programa, projeto, atividade ou operaçOes 
especiais e, quanto a sua natureza, por categoria ecoriomica, grupo de 
natureza de despesa e modalidade de aplicacao, tudo em conformidade 
corn as Portarias SOF/SIN 42/1999 e 163/2001 e alteraçOes posteriores, 
as quais deverao canter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria 
do Tesouro Nacional - SIN. 

Art. 90  - A Mensagem de Encaminhamento da 
Proposta Orçamentaria de que trata o art. 22, inciso I da Lei 4.320/1964, 
conterá todos as Anexos exigidos na Iegislaçäo pertinente. 

Art. 10 - 0 Orçamento para exercIclo de 2011 
obedecerâ entre outros, ao principlo da transparência e do equilibrio 
entre receitas e despesas abrangendo as Poderes Legislativo e 
Executivo, Fundos e Autarquias (arts. 1 0 , § 1040 I, "a" e 48 LRF). 

Art. 11 - Os estudos para definicao dos 
Orçamentos da Receita para 2011 deverao observar as efeitos da 
alteraçao da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a 
inflaçäo do periodo, a crescimento econômico, a ampliaçäo da base de 
calculo dos tributos e a sua evoluçao nos Ultimos três exercicios e a 
projeção para as dois seguintes (art. 12 da LRF). 
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Parágrafo CJnico - Ate 30 dias antes do prazo 
para encaminhamento da Proposta Orçamentâria ao Poder Legislativo, o 
Poder Executivo Municipal colocara a disposiçao da Câmara Municipal e 
do Ministério PUblico, os estudos e as estimativas de receitas pam 
exercicios subsequentes e as respectivas memOrias de cálculo (art. 12, § 
3° da LRF). 

Art. 12 - Na execuçAo do orçamento, verificado 
que o comportamento da receita poderá afetar o cumprimerito das metas 
de resultado primãrio e nominal, Os Poderes Legislativo e Executivo, de 
forma proporcional as suas dotaçoes e observadas a fonte de recursos, 
adotarao o mecanismo de limitacáo de empenhos e movimentacâo 
financeira nos montantes necessários, para as dotaçoes abaixo (art. 9 0  
da LRF): 

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos 
oriundos de transferéncias voluntárias; 

II - obras em geral, desde que ainda näo 
iniciadas; 

Ill - dotaçao para combustiveis, obras, servicos 
püblicos e agricultura; e 

IV - dotaçao para material de consumo e outros 
serviços de terceiros das diversas atividades. 

Parágrafo Unico - Na avaliaçao do 
cumprimento das metas bimestrais de arrecadaçâo para implementaçao 
ou nâo do mecanismo da limitacao de empenho e movimentaçâo 
financeira, serã considerado ainda o resultado financeiro apurado no 
Balanço Patrimonial do exercIcio anterior, em cada fonte de recursos. 

Art. 13 - As Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado em relaçao a Receita Corrente LIquida, programadas pam 
2011, poderao ser expandidas em ate 5%, tomando-se por base as 
Despesas ObrigatOrias de Canker Continuado fixadas na Lei 
Orçamentária Anual para 2010 (art. 4 0 , § 20  da LRF). 

Art. 14 - Constituem Riscos Fiscais capazes de 
afetar o equilibrio das contas póblicas do Municipio, aqueles constantes 
do Anexo PrOprio desta Lei (art. 4 0 , § 31  da LRF). 
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§ 10 - Os riscos fiscais, caso se concretizem, 
serâo atendidos corn recursos da Reserva de Contingéncia e tambem, se 
houver, do Excesso de Arrecadaçao e do Superávit Financeiro do 
exercicio de 2010. 

§ 20  - Sendo estes recursos insuficientes, o 
Executivo Municipal encarninhara Projeto de Lei a CAmara Municipal, 
propondo anulaçao de recursos ordinários alocados para outras dotaçOes 
nao comprometidas. 

Art. 15 - 0 orçamento da seguridade social 
compreenderá as dotaçOes destinadas a atender as acaes de saUde, 
previdencia e assistência social e obedecerá ao disposto nos arts. 194, 
195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4 0, da Constituipao, e 
contarâ, dentre outros, corn os recursos provenientes: 

I - das contribuiçoes sociais a que se refere o 
Paragrafo 1 0  do Art. 181 da Constituicão Estadual; 

II - de transferéncias de recursos do Tesouro, 
Fundos, convênios ou transferencias do Estado e da Uniao para a 
seguridade social. 

Art. 16 - Na Lei Orçamentária Anual, que 
apresentará conjuntarnente a programaçao dos orçarnentos fiscal e de 
seguridade social, a discriminacao da despesa far-se-a por categoria de 
programaçAo em Projeto e Atividade. 

Paragrafo (inico - Para efeito de inforrnacao ao 
Poder Legislativo, a proposta orçamentária constará, ern nivel de 
categoria de programaçao e por órgão, a origem dos recursos, indicando-
se para cada urn, no seu menor nivel e obedecendo a seguinte 
discrirninacão: 

I -0 orçamento a que pertence; 

II - as fontes dos recursos Municipais; 

a) Fonte 80— Recursos do Tesouro Municipal; 
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b) Fonte 51 - Recursos de Convénios corn a 
Uniao; 

c) Fonte 52 - Recursos de Convênios corn o 
Estado; 

d) Fonte 30— Recursos de Alienaçao. 

Ill - a natureza da despesa, obedecendo a 
seguinte classificação: 

a) despesas correntes - Pessoal e encargos 
sociais: atendimento de despesas corn pessoal, obrigacOes patronais, 
inativos, pensionistas e salário farnIlia; juros e encargos da divida: 
cobertura de despesas corn juros e encargos da dlvida intema e externa; 
outras despesas correntes: atendimento das demais despesas correntes 
nào especificadas nos grupos relacionados nos itens anteriores. 

b) despesas de capital - Investimentos: recursos 
destinados a obras e instalaçOes, equipamentos, material permanente, 
investimentos ern regime de execuçâo especial, diversos investimentos e 
sentenças judiciais; inversOes financeiras: atendimento das demais 
despesas de capital não especificadas no grupo relacionado no item 
anterior; arnortizaçäo da divida: amortizacão da divida interna e externa e 
diferencas de cârnbio. 

Art. 17 - A Lei Orçarnentária Anual incluirá 
dentre outros, Os seguintes demonstrativos: 

	

I. 	Dernonstrativos da Receita e Despesas, 
segundo as Categorias Econômicas; 

	

H. 	Dernonstrativo da Receita, segundo as 
Categorias Econômicas; 

	

Ill. 	Resumo Geral da Despesa, segundo as 
Categorias Economicas; 

	

IV. 	Demonstrativo da Despesa por Categoria \JJ 
Econornica, Grupos de Natureza de Despesa e Modalidade de Aplicacao 
em cada Unidade Orçamentâria; 
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V. Programa de Trabaiho; 

VI. Programa de Trabaiho de Governo - 
Demonstrativo da Despesa por FunçOes, Sub-FunçOes, Programas, 
Projetos, Atividades e OperaçOes Especials; 

VII. Demonstrativo da Despesa por Funçoes, 
Sub-FunçOes, Programas, Projetos. Atividades e OperacOes Especiais; 

VIII. Dernonstrativo da Despesa por FunçOes, 
Sub-FunçOes e Programas, conforme o Vinculo corn os Recursos; 

IX. Demonstrativo da Despesa por Orgaos 
FunçOes; 

X. Quadro Demonstrativo da Despesa - 
MHO 

XI. Dos recursos destinados a rnanutençao e 
ao desenvolvimento do erisino, de forma a caracterizar o cumprimento 
da Lei no. 9.424 de 24 de dezembro de 1996; 

XII. Dos recursos destinados para a execuçao 
dos serviços de saüde em cumprimento ao indice estabelecido no artigo 
77 do Ato das Disposiçoes Constitucionais TransitOrias; 

Art. 18 - Na elaboraçao da Proposta 
Orçamentâria deverá ser incentivada a participacao popular através de 
audiencias pUbllcas, conforme estabelece no art. 48 da Lei 
Complementar 101 de 04 de malo de 2.000 e como condiçao obrigatOria 
para aprovacao da Proposta Orcamentária pela Camara Municipal 
deverã ser realizada audlencia püblica conforme estabelece o art. 44 da 
Lei Federal 10.257 de l Ode julhode200l. 

Art. 19 - Os orçamentos dos Fundos constarão 
da Lei Orçamentaria Anual, em valores globais, näo Ihes prejudicando a 
autonomia da gestâo legal de seus recursos, cujos desdobramentos, 
alteraçOes e suplementaçoes serão aprovadas pelo Poder Executivo 
durante o exercIcio de sua vigência, mediante autorizaçâo legislativa. 

Parãgrafo (mico - Aplicam-se aos Fundos, no 
que couber, Os limites e disposiçOes da Lei Complementar 101 de 04 de 
maio de 2000, cabendo a incorporacao dos seus Orçamentos Anuals 
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assim como as Prestaçoes de Corita, as DemonstraçOes Consolidadas 
do Municipio. 

Art. 20 - Poderá constar na Lei Orcamentaria 
Anual a autorização para abertura de créditos orçamentários 
suplementares; para a criaçâo de programas, elementos de despesa, 
que na execuçao orcamentária se fizerern necessários ou que 
apresentem insuficiencia de dotacao, de acordo corn os artigos 41 e 43 e 
seus parágrafos e incisos, da Lei Federal 4.320/64. 

Art. 21 - Na Lei Orçamentaria Anual, nos termos 
do artigo 50  da Lei Compiernentar 101, constarâ uma reserva de 
contingéncia não inferior a 1% (urn por cento) da Receita Corrente 
Liquida, para atendimento compiementar das situaçOes de passivos 
contingentes e outros riscos eventuais, fiscais imprevistos. 

§ 10 - Aplicam-se a reserva de contingéncia o 
mesmo procedimento e condiçOes para o Poder Executivo e 0 Poder 
Legislativo no que couber. 

§ 20  - Os recursos da Reserva de Contingencia 
serao destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário 
positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais 
Supiernentares conforme disposto na Portaria MPO no 42/1999, art. 5 0  e 
Portaria STN n° 163/2001, art. 8 0  (art. 50111,  "b" da LRF). 

§ 30 - Os recursos de Reserva de Contingéncia 
destinados a riscos fiscais, caso estes não se concretizem ate o dia 01 

-. de dezembro de 2011, poderäo ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares 
de dotaçôes que se tornaram insuficientes, mediante previa autorizaçâo 
legislativa. 

Art. 22 - Os investimentos corn duracao superior 
a 12 meses sO constarâo da Lei Orçarnentária Anual se contemplados no 
Piano Plurianual (art. 5 0, § 50  da LRF). 

Art. 23 - 0 Chefe do Poder Executivo Municipal 
estabeiecerá ate 30 dias apOs a publicacao da Lei Orçamentaria Anual, a 
programacão financeira das receitas e despesas e o cronograma de 
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execuçao mensal Cu bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso 
(art. 80  da LRF). 

Art. 24 - Os Projetos e Atividades priorizados na 
Lei Orçamentaria para 2011 corn dotaçOes vinculadas e fontes de 
recursos oriundos de transferencias voluntárias, operacOes de credito, 
alienaçao de bens e outras extraordinárias, so serão executados e 
utilizados a qualquer titulo, se ocorrer Cu estiver garantido o seu ingresso 
no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido 
(art. 80 , § parágrafo Unico e 50, 1 da LRF). 

Art. 25 - A renUncia de receita estimada para o 
exercicio de 2011, constante do Anexo PrOprio desta Lei, não sera 
considerada para efeito de câlculo do orçamento da receita (art. 4 0, § 20 , 

V e art. 14, I da LRF). 

Art. 26 - A transferencia de recursos do Tesouro 
Municipal a entidades privadas, beneflciara somente aquelas de caréter 
educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperaçäo 
técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em tel especIfica (art. 4 0, I, "I" e 26 da LRF). 

Parégrafo Unico - As entidades beneficiadas 
corn recursos do Tesouro Municipal deverao prestar contas no prazo de 
30 dias, contados do recebirnento do recurso, na forma estabelecida pelo 
serviço de contabilidade municipal (art. 70, paragrafo Unico da 
Constituição Federal). 

Art. 27 - Os procedimentos administrativos de 
estirnativa do impacto orcamentario-financeiro e declaraçao do ordenador 
da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverao ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitaçao ou sua 
dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Unico - Para efeito do disposto no 
art. 16, § 30  da LRF, é considerado despesas irrelevantes, aquelas 
decorrentes da criaçAo, expansão ou aperfeiçoarnento da açao 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no 
exercicio financeiro de 2011, em cada evento, nâo exceda ao valor limite 	J 
para dispensa de licitaçao, fixado no item I do art. 24 da Lei n° 8.666 I 
1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3° da LRF). 
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Art. 28 - As obras em andamento e a 
conservaçâo do patrimônio pUblico terão prioridade sobre projetos novos 
na alocaçào de recursos orçarnentârios, salvo projetos prograrnados corn 
recursos de transferericia voluntária e operaçao de credito (art. 45 da 
[RE). 

Art. 29 - Despesas de competéncia de outros 
entes da federaçao sá serao assurnidas pela Administraçao Municipal 
quando firmados convénios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF). 

Art. 30 - A previsäo das receitas e a fixaçao das 
despesas serão orçadas para 2011 a preços correntes. 

Art. 31 - A execuçao do orçamento da Despesa 
obedecerã, dentro de cada Projeto. Atividade ou OperaçOes Especiais, a 
dotaçao fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade 
de Aplicaçao. corn apropriaçao dos gastos nos respectivos elementos de 
que trata a Portaria STN no 163/2001. 

Paràgrafo ünico - A transposiçäo, o 
remanejarnento ou a transferéncia de recursos de urn Grupo de Natureza 
de Despesa/Modalidade de Aplicaçao para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou OperaçOes Especiais, poderá ser feita por Decreto do 
Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto 
Legislativo do Presidente da Câmara no ãrnbito do Poder legislativo (art. 
167. VI da Constituiçao Federal), mediante previa autorizaçào legislativa. 

Art. 32 - Durante a execução orçamentária de 
2011, se o Poder Executivo Municipal for autorizado por lei, poderà incluir 
novos projetos, atividades ou operaçOes especiais no orçamento das 
Unidades Gestoras na forma de credito especial, desde que se enquadre 
nas prioridades para o exercicio de 2011 (art. 167, I da Constituiçao 
Federal). 

Art. 33 - 0 controle de custos das açOes 
desenvolvidas pelo Poder Publico Municipal, obedecerá ao estabelecido 
no art. 50, § 30 d LRF. 

Paràgrafo Unico - Os custos seräo apurados 
através de operaçOes orçarnentárias, tornando-se por base as metas 
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fiscais previstas nas planiihas das despesas e nas metas fisicas 
realizadas e apuradas ao final do exercicio (art. 4 0 , "e" da LRF). 

Art. 34 - Os prograrnas priorizados por esta Lei 
e contempiados no Piano Piurianuai, que integrarem a Lei Orçarnentária 
de 2011 serao objeto de avaliaçao permanente peios responsáveis, de 
modo a acompanhar o cumprirnento dos seus objetivos, corrigirem 
desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas fisicas 
estabelecidas (art. 4 0, I, "e" da LRF). 

sEcAo iv 
Os Principios e Limites Constitucionais 

Art. 35 - 0 Orçarnento Anual corn relacAo a 
Educaçao e SaQde observara as seguintes diretrizes tanto na sua 
eiaboraçao como na sua execução: 

- Manutençao e Desenvolvimento do Ensino, 
de que trata o artigo 212 da Constituicao Federal, corn aplicacao minima 
de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, 
cornpreendida a proveniente de transferéncias; 

ii - FUNDEB, a receita formada corn base em 
contribuiçao por aiuno e a despesa corn aplicaçao minima de 60% 
(sessenta por cento) na rernuneração dos profissionais do magistério da 
educaçao básica, ern efetivo exercicio na rede pUblica; 

Ill - Em açOes e serviços püblicos de SaUde no 
mInirno 15%, conforme disposto no inciso lii do artigo 7 11  da Ernenda 
Constitucionai no 29/2000 e no artigo 77, inciso Ill, do Ato das 
DisposiçOes Constitucionais Transitórias. 

Paragrafo unico - Os recursos do FUNDEB, 
assim corno a sua operacionaiizaçao Orçamentária e Contabil deverã ser 
individualizada em termos de registro de receita, bern como aplicaçao de 
despesa, de forma a evidenciar as suas Gestoes, assirn como facilitar as 
Prestaçoes de Contas a quem de dire Ito. 
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Art. 36 - As operaçöes de crédito, apticam-se as 
normas estabetecidas no Art. 167 da Constituicao Federal, e ao que 
consta na Resotucão do Senado Federal de no. 43, de 21 de dezembro 
de 2001. 

Art. 37 - As operaçOes de credito por 
antecipação da Receita Orçamentária aplicam-se as disposiçoes 
estabelecidas na Resotucão do Senado Federal de n°. 43, de 21 de 
dezembro de 2001, contidas a partirde seu artigo 36. 

Art. 38 - E vedada a utilizaçao de recursos 
trarisferidos, em finalidade diversa da pactuada. 

Art. 39 - A Lei Orçamentaria de 2011 podera 
conter autorizaçao para contratação de Operaçoes de Crédito para 
atendimento a Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de ate 50% das Receitas Correntes Liquidas apuradas 
ate o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma 
estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 

Art. 40 - A contratação de operaçOes de crédito 
dependerá de autorizaçâo em tel especifica (art. 32, Paragrafo Unico da 
LRF). 

Art. 41 Ultrapassado o limite de endividamento 
definido na Iegislaçâo pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obtera resultado primário necessário através da limitaçao de 
empenho e movimentação financeira (art. 31, § 10. II da LRF). 

Art. 42 - As operacionalizaçOes e 
demonstraçOes contabeis compreenderao, isoladas e conjuntamente, as 
transaçOes e operaçOes de cada Orgao e Fundo, nos termos do inciso Ill 
do art. 50 da Lei Complementar no. 101, de 04.05.2000. 

Art. 43 - As disponibilidades de caixa seräo 
depositadas em instituiçoes financeiras oficiais nos termos do art. 43 da 
Lei Complementar n°. 101 de 04.05.2000 e nos termos do parágrafo 30  

do art. 164 da Constituiçao Federal, devidamente escriturada de forma 
individualizada, identificando-se os recursos vinculados a Orgaos, Fundo 
ou despesa obrigatOria. 

wwsLnzwk/cnwv(Lmsggtthr 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ItSFAD() Uk MA ro GROSSO DO SUE, 

Art. 44 - A Pessoa Juridica em débito corn o 
Sistema de Seguridade Social, e corn o Municipio, nao poderá contratar 
corn o Poder PUblico nem dele receber beneficios ou incentivos fiscais ou 
crediticios. conforme estabelece o artigo 194, paragrafo 30  da 
Constituiçao Federal. 

Art. 45 - A condiçao de regularidade da pessoa 
juridica referida no artigo anterior sera a estabelecida pelo Sisterna de 
Seguridade Social. 

Art. 46 - Integra a Divida Püblica Consolidada 
as operaçöes de credito de prazo inferior a 12 (doze) meses, cujas 
receitas tenham constado do Orçarnento, nos termos do parägrafo 3 0  do 
an. 29 da Lei 101. de 04.05.2000. 

Parágrafo Unico - Equipara-se a Operaçao de 
Credito e integrarã a Divida PUblica Consolidada, nos termos do 
parágrafo 1 0  do art. 29 da Lei 101. de 04.05.2000, sern prejuizo do 
cumprimento das exigéncias dos artigos 15 e 16 da mesma Lei: 

- a assunçao de dividas; 

II - o reconhecimento de dividas: 

Ill - a confissao de dIvidas. 

sEçA0 v 
As Diretrizes Especificas do Poder Legislativo 

Art. 47 - A proposta orçamentária da Cârnara 
Municipal sera elaborada tomando-se conio base o lirnite percentual de 
7% (sete por cento) das estimativas das receitas para o exercicio 
subsequente, calculadas nos terrnos dos artigos 20, § 30 e 12, § 30, 
ambos da Lei Complementar Federal n° 101/2000, combinados corn os 
artigos 29-Ae 168, da Constituiçao Federal em vigor. 

§ 10 - Para efeito do disposto neste artigo, na 
hipOtese do montante das dotaçOes orçamentárias da Cémara Municipal 
exceder o total de sins despesas determinado na forma e condiçoes 
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previstas no artigo 29-A da Constituicao Federal, deverá ser restituido ao 
Poder Executivo Municipal, no prazo mãximo de cinca dias posteriores 
ao recebimento de cada repasse duodecimal, a valor da exata diferenca 
que se verificar a maior, para o fiel cumprirnento do artigo 29-A, § 2 0 , 

combinado corn as disposiçöes do artigo 168, ambos da Constituiçao 
Federal. 

§ 20  - A Camara Municipal enviará ate o decimo 
quinto dia de cada mês, a demonstração da execução orcamentária do 
mês anterior para fins de integraçäo a contabilidade geral do municipio 
de forma a atender as exigéncias dos arts. 52, 53 e 54 da Lei 101/00. 

Art. 48 - As despesas cam pessoal e encargos 
da Câmara Municipal, iricluindo os subsidios dos vereadores limitar-se-
ão ao estabelecido na alinea "a" do inciso Ill, do artigo 20, da Lei 
Complementar 101, de 04.05.2000. 

SEQAOVI 

As Receitas Municipais e o Equilibrio corn a Despesa 

Art. 49 - Constituem-se receitas do Municlpio 
aquelas provenientes: 

- dos tributos de sua competOncia; 

II - de prestação de serviços; 

Ill - das quotas-parte das transferéncias 
efetuadas pela Uniao e pelo Estado, relativas as participaçoes em 
impostos Federais e Estaduals, conforme artigo 158 e 159 da 
Constituiçao Federal: 

IV - de convênios formulados corn órgaos 
governarnentais e entidades privadas; 

V - de emprestimos e financiarnentos, corn 
prazo superior a 12 (doze) meses, autorizados por Lei especIfica, 
vinculada a obras e serviços pUblicos; 
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VI - recursos provenientes da Lei Federal n° 
9.424/96: 

VII - das demais receitas auferidas pela Tesouro 
Municipal: 

VIII - das transferéncias destinadas a SaUde e a 
Assistência Social pelo Estado e pela Uniao; 

IX - das demais transferências voluntarias. 

Art. 50 - Na estimativa das receitas serao 
considerados Os efeitos das modificaçoes na Iegislaçao tributária, da 
variação do Indice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA I  do 
crescimento econômico Cu de qualquer outro fato relevante e serão 
acompanhadas de demonstrativo de sua evoluçao nos Ultimos trés anos, 
da projecao para os dais seguintes àquela a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 0  - Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo so sera admitida se comprovado erro ou omissäo de ordem 
técnica Cu legal. 

§ 20  - 0 montante previsto para receitas de 
operaçOes de crédito não poderá ser superior ao das Despesas de 
Capital constante do Projeto de Lei Orçamentãria. 

Art. 51 - A concessao ou amp!iaçäo de incentivo 
au beneficia de natureza tributária da qual decorra renUncia de receita 
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercicio em que deverá iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes, atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a pelo 
menos uma das seguintes condiçoes: 

I - demonstraçaa pelo proponente de que a 
renuncia foi considerada na estimativa da receita orçamentária, na forma 
do art. 12 da Lei Complementar n°. 101 e de que nao afetará as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo prôprio da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias quando for o caso; 

II - estar acompanhada de medidas de 
compensação, no periodo mencionado no caput", par meio de aumento 
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da receita, proveniente da elevacAo de aliquotas, ampliacao da base de 
cãlculo, rnajoraçâo ou criacáo de tributo ou contribuicao. 

§ 10 - A renuncia compreende anistia, remissâo, 
subsidio, crédito presumido, concessâo de isençao de caráter náo geral, 
alteraçao de aliquota ou rnodificaçao de base de célculo que implique 
reducâo discriminada de tributos ou contribuiçOes, e outros beneficios 
que correspondam a tratamento diferenciado. 

Art. 52 - Os tributos lançados e nâo 
arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos para cobranca sejam 
superiores ao crédito tributário, poderao ser cancelados, mediante 
autorizaçâo em lei, näo se constituindo como renUncia de receita (art. 14 
§ 30 da LRF). 

Art. 53 - As receitas prOprias de Orgaos, 
Fundos mantidas pelo Poder PUblico Municipal, serão pro9rarnadas para 
atenderern, preferencialmente as funçOes prOprias de cada um, os gastos 
corn pessoal e encargos sociais, Os juros, Os encargos e amortização da 
divida, a contrapartida a financiamentos e outros necessários para a sua 
manutençao ou investimentos prioritários, bem como racionalizaçao das 
despesas. 

Paragrafo Unico - As receitas dos Fundos 
serão registradas nos Fundos, separando-se por rubricas orcamentárias 
especIficas, inclusive as relativas aos convênios que deverao ser 
individualizados, exceto as transferencias financeiras da Prefeitura 
Municipal, que serâo contabilizadas como receitas extra-orçarnentárias, 
conforme Portaria n o. 339 de 29 de agosto de 2001, da STN/MF e, 
Portaria conjunta STNISOF no 3, de 2.008. 

SEçAO VII 

A Alteraçâo na Legislação Tributária 

Art. 54 - 0 Poder Executivo providenciara, a fim 
de assegurar a programação e arrecadaçao de recursos, revisOes 
tributarias, vinculadas especialmente: 

-- 
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I — a revisäo da Iegislaçao e cadastro imobiliário, 
para efeito de regulamentacAo, Iançamento e arrecadaçao do IPTU; 

If — ao recadastramento dos contribuintes do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN, e 
aprimoramento no sisterna de sua fiscalizaçâo e cobrança; 

III — a reestruturacâo no sisterna de avaliacao 
imobiliária, para cobranca do ITBI — imposto de transmissào "inter vivos " , 
a qualquer tItulo, par ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessáo fisica, e de direitos reais sobre irnóveis, exceto as de garantia, 
bern como cessão de direitos a sua aquisicão; adequando-o a realidade 
e valores de mercado; 

IV — ao controle do valor adicionado, para efeito 
de crescirnento do Indice de participaçâo no ICMS — imposto sabre a 
circulaçao de mercadorias e sobre prestaçOes de serviços de transporte 
iriterestadual e intermunicipal e de comunicaçAo; 

V — as amostragens populacionais periôdicas, 
visando a obtençäo de malores ganhos nos recursos do Fundo de 
Participaçäo dos MunicIpios — FPM, distribuldos em Funcao da Receita 
da Uniao, do Imposto de Renda e Imposto sabre Produtos 
Industrializados; 

VI — a recuperaçao dos investimentos, através 
da cobrança da contribuiçao de melhoria prevista em lei; 

VII — a cobrança, através de tarifas decorrentes 
de serviços pUblicos ou do exerelcia do poder de polIcia, corn seus 
custos atualizados de acordo corn o dimensionamento das despesas 
aplicadas na prestaçäo dos serviços e nas demais atividades vinculadas 
aos contribuintes imobiliários, prestadores de servicos, comercio e 
indUstria em geral, localizados no rnunicIpio; 

VIII — a modernizaçao da Adrninistracao Püblica 
Municipal, através da reducao de despesas de custeio, racionalizacao de 
gastos e implernentaçOes da estrutura operacional para a atendimento 
adequado das aspiraçaes da coletividade. 

Art. 55 — 0 MunicIpio fica obrigado a arrecadar 
todos as tributos de sua competéncia. 
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§ 10 0 Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana IPTU, lançados em 2011, poderé ter desconto para 
pagamento em cota (mica ou pagamento parcelado. 

§ 20  - Os valores apurados no § 1 0 , deste artigo, 
näo serâo considerados na previsão da receita de 2011, nas respectivas 
rubricas orçamentarias. 

§ 31  - Fica o executivo autorizado a compensar 
débitos de contribuintes que possuam créditos liquidos e certos para corn 
0 rnunicipio. 

Art. 56 - 0 Executivo Municipal, quando 
autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar beneficio fiscal de 
natureza tributaria corn vistas a estirnular o crescimento econômico, a 
geraçäo de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 
classes menos favorecidas, devendo esses beneficios ser considerados 
no célculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu 
impacto orcarnentario e financeiro no exerciclo em que iniciar sua 
vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 

Art. 57 - 0 ato que conceder ou ampliar 
iricentivo, isenção ou beneficio de natureza tributária ou financeira 
constante do Orçamento da Receita, somente entrara ern vigor apos 
adoçao de medidas de cornpensacao (art. 14, § 2° da LRF). 

SEçAO VIII 

-- 	 As Disposicoes sobre Despesas de Pessoal e Encargos 

Art. 58 - Fica autorizada a realizaçao de 
concursos pUblicos para todos os Poderes, desde que: 

- atendam os dispositivos do artigo 169 da 
Constituiçao Federal e limites estabelecidos na Lei Complementar n°. 
101 de 04 de rnaio de 2000; 

II - sejam para suprir deficiencias de mao-de-
obra ou ampliaçao de serviços basicos do Municipio. 

--- V 
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Parágrafo Unico - 0 Executivo e o Legislativo 
Municipal. mediante lei autorizativa, poderao em 2011, criar cargos e 
funçoes, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 
rernuneração de servidores. conceder vantagens, admitir pessoal 
aprovado em concurso pUblico ou carâter temporário na forma de lei, 
observado os limites e as regras da LRF (art. 169. § 1°. II da Constituiçao 
Federal). 

Art. 59 - Ressalvada a hipotese do inciso X do 
artigo 37 da Constituiçao Federal, a despesa total corn pessoal de cada 
urn dos Poderes em 2011, Executivo e Legislativo, nao excedera em 
Percentual da Receita Corrente Liquida, a despesa verificada no 
exercicio de 2010, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial de 
51,30% e 5,70% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71 
da LRF). 

Parâgrafo (Jnico - Nos casos de necessidade 
temporária. de excepcional interesse publico, devidamente justificado 
pela autoridade competente, a Administraçao Municipal poderá autorizar 
a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas corn 
pessoal nao excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da 
LRF (art. 22, parégrafo ünico, V da LRF). 

Art. 60 - 0 Executivo Municipal adotará as 
seguintes medidas para reduzir as despesas corn pessoal caso elas 
ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 

- eliminaçäo de vantagens concedidas a 
servidores; 

II - eliminaçao das despesas corn horas-extras; 

Ill - exoneraçao de servidores ocupantes de 
cargo em comissäo: 

IV - demissao de servidores admitidos em 
carater temporário. 

Art. 61 - Para efeito desta Lei e registros 
contábeis, entende-se como terceirizaçäo de mao-de-obra referente 
substituiçao de servidores de que trata o art. 18, § 1 0  da LRF, a 
contratação de mao-de-obra cujas atividades ou funçOes guardem 
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relaçâo corn atividades ou funçoes previstas no Piano de Cargos da 
Administraçao Municipal, ou ainda, atividades próprias da Adrninistraçao 
PUblica Municipal, desde que, em ambos Os casos, näo haja utilizacâo de 
materiais ou equiparnentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 

Parágrafo CJnico - Quando a contrataçao de 
mao-de-obra envolver tarnbém fornecimento de materiais ou utilizaçao de 
equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 
caracterizar substituiçao de servidores, a despesa será classificada em 
outros elementos de despesa que nâo o "34 - Outras Despesas de 
Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçao". 

SEcAO ix 

As Disposiçoes Sobre as Despesas Decorrentes de Débitos de 
Precatórios Judiclais 

Art. 62 - Para atendimento ao constante no Art. 
100, Paragrafo 10  da Constituicáo Federal, fica o Poder Executivo 
autorizado a incluir no Orçarnento, a previsâo de dotaçao orçarnentaria 
ao pagamento de débitos oriundos de precatórios judiciários. 

Parágrafo ünico - A relacao dos débitos, de 
que trata o "caput" deste artigo, sornente incluirá precatórios cujos 
processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisao 
exeqUenda e atendarn a pelo menos uma das seguintes condiçOes: 

- certidao de tránsito em julgado dos embargos 
a execução; 

II - certidao que não tenham sido opostos 
embargos ou qualquer irnpugnacâo aos respectivos cãlculos. 

Ill 	- 	precatOrios 	apresentados, 	corn 
caracteristicas dos itens acima, ate a data de 01 dejulho de cada ano. 
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sEçAO x 
Das vedaçOes quando exceder os lirnites de despesa corn pessoal e 

dos Critérios e Forma de Limitacao de Empenho 

Art. 63 - A averiguaçäo do cumprimento dos 
lirnites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei Complernentar no. 
101/2000. será realizada no final de cada quadrirnestre. 

Parâgrafo ünico - Se a despesa total corn 
pessoal dos poderes executivo e legislativo exceder a 95% (noventa e 
cinco por cento) do lirnite são vedados: 

- criaçào de cargo, emprego ou funçao; 

II - provimento de cargo pUblico, admissao ou 
contrataçäo de pessoal a qualquer tItulo, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecirnento de servidores das areas de 
educação, saUde e segurança: 

Ill - alteraçao de estrutura de carreira que 
implique aumento de despesa: 

IV - a concessao de vantagem, aumento, 
reajuste ou adequaçao de remuneraçäo a qualquer titulo, salvo os 
derivados de sentença judicial ou de determinaçao legal ou contratual, 
ressalvada a revisâo prevista no Inciso X do artigo 37 da Constituiçao 
Federal: 

V - contrataçäo de hora extra. 

Art. 64 - Se a despesa total corn pessoal, do 
Poder ou Orgao, ultrapassar Os limites definidos na Lei Cornplernentar no. 
101/2000, sem prejuizo das rnedidas previstas no art. 22 da Lei 
Cornplernentar n°. 101/00, o percentual excedente terO de ser eliminado 
nos dois quadrirnestres seguintes, sendo pelo rnenos urn terço no 
prirneiro, adotando-se, entre outras, as providencias previstas nos 
parágrafos 30  e 40  do art. 169 da Constituiçao Federal. 
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§ 1 1  - No caso do inciso I do Parágrafo 30  do art. 
169 da Constituiçao Federal, o objetivo poderã ser alcançado tanto pela 
extinçäo de cargos e funçOes, quanto pela reduçao dos valores a eles 
atribuidos. 

§ 20  - E facultada a reduçao temporária da 
jornada de trabaiho corn adequaçäo dos vencimentos a nova carga 
horária. 

§ 30  -. Nao alcartçada a reduçào no prazo 
estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente nao poderâ: 

I - receber transferéncias voluntàrias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro 
e nte: 

Ill - contratar operaçoes de credito, ressalvados 
as destinadas ao retinanciamento da divida mobiliaria e as que visem a 
reduçao das despesas corn pessoal. 

Art. 65 - Se verificado, ao final de urn 
quadrirnestre, que a realizaçao da receita poderâ não cornportar o 
curnprirnento das metas de resultado primário ou nominal, os Poderes 
Legislativo e Executivo promoverao, por ato prOprio nos rnontantes 
necessârios, nos 30 dias subseqUentes, lirnitaçao de ernpenho e 
movimentação financeira, utilizando os critérios de reduçao de despesas 
na ordern inversa ao estabelecido no art. 4 0  desta Lei, respeitando o 
pagarnento da Divida Fundada, precatôrio, pessoal e encargos. 

§ 1 0  - No caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recornposiçao das dotaçoes cujos 
empenhos foram lirnitados, dar-se-á de forma proporcional as reduçOes 
efetivadas: 

§ 20  - Nao sera objeto de IimitaçOes, as 
despesas que constituam obrigaçoes constitucionais e legais, inclusive 
aquelas destinadas ao pagarnento dos serviços da divida. 
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sEcAO xi 

As Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliaçäo dos 
Resultados dos Programas Financiados corn Recursos do 

Orçarnento 

Art. 66 - Alem de observar as dernais diretrizes 
estabelecidas nesta Lei, a escrituraçào contâbil será efetuada de forma a 
propiciar o controle dos custos das açOes e a avaliaçäo dos resultados 
dos programas de governo. 

Parâgrafo Unico - Anualmente. em audiência 
pUblica promovida para fins de propiciar a transparéncia e a prestaçäo de 
contas. o Poder Executivo avaliaré, perante a sociedade. a eficãcia e a 
eficiencia da gestao, dernonstrando as açoes e metas reatizadas. 

sEçAo XII 
As Condiçoes Especials para Transferências de Recursos PUblicos 

a Entidades Pãblicas e Privadas 

Art. 67 - A destinaçao de recursos para direta 
ou indiretarnente cobrir necessidades de pessoas fisicas ou deficit de 
pessoas jurIdicas deverã ser autorizada em Lei especifica e destinarem-
se a atender as diretrizes e metas constantes no art. 2 0  e no anexo I 
desta lei. 

Art. 68 - A Lei Orç.amentaria Anual, bern como 
suas alteraçOes, nao destinarã recursos para execuçäo direta pela 
Administraçao PUbUca Municipal, de projetos e atividades tipicas das 
administraçOes estaduais e federais ressalvadas os concernentes a 
despesas previstas em convênios e acordos corn Orgaos dessas esferas 
de governo. 

§ 10 - A despesa corn cooperaçao técnica e 
financeira ou contrapartidas em convênios e acordos far-se-a em 
programação especifica classificada conforme dotaçao orçarneritária; 
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CAPITULO II 
Das Disposiçöes Gerais 

Art. 69 - As propostas de modificacao no 
Projeto da Lei Orçameritaria Anual serão apresentadas, no que couber, 
da mesma forma € fivel de detathamento dos dernonstrativos e anexos 
apresentados. 

Art. 70 - Corn prévia autorizacao legislativa, o 
Poder Executivo poderá, no decorrer da execuçâo orçamentária, abrir 
créditos suplementares corn recursos provenientes do excesso de 
arrecadacao, utilizando Os recursos previstos no inciso II, do § 1 0 , do 
artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64.. 

Art. 71 - Para ajustar as dospesas ao efetivo 
compartamento cia receita, poderá constar na L& Orçamentaria Anual, 
autorização ao Poder Executivo para abertura de crOdito suplernentar ate 
quarenta par cento sabre o total cia despesa fixada no orçamento geral 
do Municipio, obser.'ado o paragrafo Onico e seus incisos do art. 20 
desta lei, utilizando Os recursos pre vistas nos incisos!, Ill e IV do § 1 0  do 
Adigo 43 da Lei Federal n°. 4.320164. 

Art. 72 - Os valores das metas fiscais, anexas, 
devem ser vistos corno indicativo e, para tanto, ficarn admitidas variaçOes 
de forma a acomodar a trajetoria que as determine ate o envio do projeto 
de lei orçarnentária de 2010 ao Legislativo Municipal. 

Art. 73 - Entendem-se como despesas 
irrelevantes, para fins do § 30 do art. 16 da Lei Cornplernentar 101/2000, 
aquelas cujo valor näo ultrapasse, para bens e serviços, 50% (cinquenta 
por cento) dos lirnites dos incisos I e II do artigo 24 da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, a cada periodo mensal. 

Art. 74 - Para efeito do disposto no artigo 42 da 
Lei Complementar if 10112000: 

I - considera-se contraida a obrigaçao no 
momento da forrna!izaçao do contrato administrativo ou instrumento 
congênere; e p 

i i l l t1ii737fl.'donoVO.flJ.%(v.br 
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II - no caso de despesas relativas a prestação 
de serviços já existentes e destinados a rnanutençäo da Administraçao 
Publica, considerarn-se comprornissadas apenas as prestaçOes cujo 
pagamento deva se verificar no exercIcio financeiro, observada o 
cronograma pactuado. 

Art. 75 - Serâo consideradas legais as 
despesas corn multas e juros pelo eventual atraso no pagarnento de 
comprornissos assurnidos, motivados par insuficiència firianceira. 

Art. 76 - 0 Executivo Municipal estâ autorizado 
a assinar convênios corn o Governo Federal e Estadual através de seus 
Orgaos da adrninistraçao direta ou indireta, para realizaçao de obras ou 
serviços de competência ou näo do Municipio. 

Art. 77 - Os recursos provenientes de convénios 
repassados pelo Municipia deverao ter sua aplicaçâo comprovada 
mediante prestação de contas ao Executivo. 

Art. 78 - Se o projeto de lei orçarnentària näo 
for devolvido para sanção ate o encerramento da sessão legislativa, a 
prograrnaçäo dele constante poderá ser executada mediante créditos 
especiais ou suplementares, corn prévia e especifica autorizaçao 
legislativa, para o atendimento exclusivamente das seguintes despesas: 

- pessoal e encargos sociais: 
II - pagamento de beneficios previdenciàrios; 
Ill - pagarnenta do serviço da divida; e 
IV - pagamento de precatôrios e ordens 
judiciais". 

Art. 89 - Os anexos constantes da Lei 
Orçarnentária Anual serão publicados juntamente corn o Orçarnento. 

Parágrafo ünico - Conjuntarnente corn o 
Orçarnento, o Poder Executivo publicarã os Quadros de Detalbarnento da 
Despesa - QDD, especificando para cada categoria de pragrarnaçao no 
seu menor nivel, as elementos de despesa e respectivos 
desdobrarnentos. 

Art. 80 - A proposta orçarnentária da Câmara 
Municipal de Mundo Nova, deverao ser encarninhadas ao exec utivo para 

.vWw.flhiuu/OfloVO.rnX. ov. hr  
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consolidacao da proposta de Lei Orcamentaria Anual ate o dia 31 de 
Agosto do ano de 2.010. 

Art. 81 - 0 Executivo Municipal enviara a 
proposta orcamentãria a Camara Municipal no prazo estabelecido na Lei 
Organica do MunicIpio, que a apreciará e a devolvera para sançao ate o 
encerramento do perlodo legislativo anual. 

§ 1 1  - A Camara Municipal nao entrará em 
recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 82 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
- 	 sua publicaçao, revogadas as disposiçOes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO GROSSO p0 SUL, AOS 
TRINTA DIAS DO MES DE JUNHO DE P015 MILE DEL 
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AUTOR: AhtonloCuvalcarto 

tECLARADE UTILIDADE PUBIJCA MUNICIPAL AASSOCIAçAO PACA- PROJETO 
DEASSISTENCIAACPRNGAEAOOLESCENTE. 

ANTONIO CAVAI.CANTE. i'refciloMunkpaldcMundONoYO. EstadodeMatoGrossodo 
Sul. ,.nusode suasalnho.cOeslegais. 

§ r - Na eIaboracaO Ca xoposIa oiçmenana pars zu... 0 r000r cxowuvu p000.0 

aumenlar ou dirinuir as metas (isicas eslabeiec4as nests tel, a f.m do conipatibdizar a 
dcs9esa orcada a receda esurnada. do forma a poservar o equilibrlo dos ccntas 
pCibticas. 

secAon 
AsDlreth7es Gerais daAdrTIIflistfacoMunicipal 

Art. 3- -ARoceitat a øtsposa sorào orçadas do acordo ccn a proeçIo aprescsltada tie 
motodologia ememoda decãlailodos metes anuais aDrescntadas no LDO L011. 

Mt. r - Fica declarada do utiI.dade pUblica municipal a aS50CI3Q*Q Civil PACA - 
PROJETO DE ASSISTtNCIA A CRIANcA C ADOLESGENTE. do direito ptivado. do Art. 4'-0s recursos ordinaries dotoso4jro muridpel obecewaoa seuinIc piioii.lade 
prnin00 do assastencIS social. sam fins kjc.at.vos. insults no CNPJ sob a n". na s..a aiocacan: 
12.08s.92710001-S0. corn sede a Rue. Sa,gento Zandoná. n° 690. bairto FIcdc. nests 

Municiplo. 	 I -possoal 000cargOSsoCiais: 

An. 2'- Eala Los enlrwâ en, 'vigor no data do sue. pobbcacOo. ravo9adas as disposicoes It - son'codadMda a precatorlosjudiciais; 
en, contr-300. 

III - cusloio adminisIralivo, incloindo a piescivaclo do pathmOnio pUtilco P. 

- 	 conlrapaitida do 
.,INETE DO PREFEnO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO DE MATO 

GROSSODOSUL.AOSTRINTADIASDOMES DEJUNHODE DOIS MILE nEZ. 	IV-investmmentos 

Ait 5°-- Oscrltédos adotados pars dcltnicaodas diretrizes so.ao Os seguintes: 

FAcoSA2ERqutaCAma.aMun.apaIAPROVCUoau$ANCIONQa5C9umoLe: 

Antonio Cavalcanta 
PRE FEITO MUNICIPAL 

tEl N°. 781/2010 

AUTOR MtOniocavalcantc 

•0sp0e sabre us dirctnzes otça.nentarias pat a a exercic.o (insncso civ 2011 edo Qinras 

proodênoaC. 

ANTONIO CAVAICAN It. Piefeito Municipal do Mondo Novo. Esladode Mato (rcssodo 
Sul. no uso do sijas atoboicoes logais 

F0ço s berqueaCMnoraMunkipalAPROVOLJ. octJ SANClONOaseguir.teLci' 

I - pnonzar a apliaçao do reajrsos dobtados I rnanutos.cao dos atMdados ja 
oxislentos sobt as acCes en, expanslo: 

II - as proetos em fast do oxecu06. dosde quo contidos no Lei do Orçamento. tetão 
proténcia sobie as nov05 pro4otos: 

Nt. 60 - A proposta orcarnentária do Municipia pars o exercido do 2011 sera 
encaniinhada polo PoderExccutvoáCâniaraMunicipalatóodia3l deAgQstode2OlO. 

SEQAO Ill 

All t - EMS Lei fixa as Dirotrizes Orcaineotanas do Munlctpio do Mundo Nova Para ° 	Diretrtzesdoorcanlento Fiscal eda Segunidado Social cdos D.ret,izes(3craisdews 
excrciciode20ll. alendendo 	 Elaboracso 

- as diretlizes. motes c pdxidadcspara 0 orçaaicntn do Mun.ctpio: 
II- as diretrizes gccaisdaAdministfacaoPUblica Municipal: 
Ill -as d4reui7es doe orcarnontos. fiscal ads segundade social. odes dsetlizcs gorals do 
N cbboniçAo. 

os pnncipiose hinves (OflSiIIuoOnSiS, 
- asdi,ethzesospecihcasdoPoderLe!liSlabVO 

VI -as reccitas rnunicipeis coequilthciocorn adospesa: 
VII -a altcracio na lcgislacao Uibutana: 
VIII - - asd,spo416e5sObre despesasdo peSsoaleoilOstgOS 
IX -as dspossçôos sobro asdespesasdecoirantos do debilosda prvcatooasjudic.ais: 
X - das vedacoes quando exceder as lirnitos do despesa corn possoal e dos ctitdrlos e 
bmw dekwIacäOd000lPcllhO. 
XI- as floffiWs i&ativas 50 controlc do custos v avalacão dos rvsultadns dos pn,flrarnaS 

financiados coin rcculsos doorQameoto 
XII — as cendiçOes especials pars transborAricias do recursos pUblicos a ont;dades 
pôbkasepnvadas: 
XIII..asd.sposciles lm&s 

§ 10 - lazem panIc dosta Leo a Anew I - Lbetas Fisca's e eAncon II - Riscos Fiscais 
cslabolecidosnosparooralOs 1°edoart4°daI side Responsab/idadeFiscal: 

§ 2'- 0 Munic:pio obsonará as dctorniitiacats relativas a tionsparèrbcias do Gestüo 
Fiscal eslaboktcidas man. 48 do tel Conipteonontar 101 do 04 de rnaio do 2000 -LW do 
Respcnsabidudo Fiscal edoart44da LelFedetal n°. 10.257 do 10dejvlhode2001 - 
EstatutodaCidado. 

CAPITUI.O I 
Doe D:ietnizes OccamcntIn.as 

SEcAOI 
Asfltr'atn7es. Metas a Pooridades pale 0 Onçornentodo Municiplo. 

An. 2°-As prionidades 0 nwtas daA,linintstrac,io Municipal pass aexercidofinaoceirn do 
2011, sorgodefinidas odomonstradas no Piano Plunianoal do 2010 a 2013. cornpatfrcls 

corn osobjolivOs C norton 'istabelecidas nesta Ici. 

§ 1 °  - Os racursos vsdnudos na Leo OtçarnontAnia pare 2011 soran des6nad0s. 

NI. 73 - Os orcarnenlos. fiscal e cia segundado social, estirnarso as recoitas 0 foxarão as 
desposas dos POdefesExocutnOs C Legislativos 

1-0 nrcarnento liacalrefero-se aosPoderesdo Mun.clpio. seus Fundos eAjjtigquias, 

II - 0 Orcanlento cia Seguridado Social abrange lodes as Fundos C órgãos a cIa 
'#incoledos. daAdrninistracão Dircta. 

An. 81 -A1-ei Orcarnenttia pare. 2011 sdendara as Reccotas o Despesas decada urna 
dos Unidades Gestates, especilScando sottueles vfncolos a Fundos, Aotarquias. C aos 
Orcamontos Fiscaiso cia Sogunidado Social desdobrada as despesas pot funcso. sub - 
funcaa. programs. proleto. atil4dado 00 OpOraçOOs eSpocza6 0, quanta a asia ni 
pot catcgoria ecOnonhica. grupo do natureza do desposa a rnodaiidado do aplicaçAo. 
turbO em conlormidado corn as Pootanias SOFISTN 4211999 e 16312001 0 altozacäes 
ostonres. as quals deverao cooLer osAnexos exigidos nas Portailas do Seactaria do 

TesouroNadonal- SIN. 

Mt 9° - A Mensageni do Encarninhamento cia Proposta Orçamontania do 
que trots o an. 22. incise I do tel 4.320/1964. conte4 todos as Arexos exigidos no 
Iegislagio pertinente. 

Alt. 10-0 Orçamento pala exercido do 2011 obadeceri colic OutoS. so principio do 
Iransparênda e do equilibria cite recoitas 0 desposas. abrangeiido as Poderos 
Legislativoc Exacutivo. FundoseAutarquias(arts. 1 0. 1 040 I.eo48LRF). 

Art. 11 - Os osludos pars deflnicOo dos Orçamentos cia Recoils Para 2011 deverno 
observar as ofcilos cia altaracrto do legislacào tnibutada. incenlivosflscais autolizados. a 
rnflacOo do perfodo, a aescirneilto eccnórmco. a ampaçao do base do calcijo dos 
tnibutos e a sue evoluçio nos Ultimos tres exercic.os cc projeçIo para as dcis soguintef 
(art. 12daLRF). - 

Pa.agrafo Unico - Ate 30 cuss antes do prazo pare encaminharnento dv 
Proposla OrcamentInia no Poden Legislativo. oPodor Executive Municipal colocaro I 

diwosJço cia CAmera Municipal ado Ministenlo PGtlico. Os ostudos o as estirnativas di 
roceltas pars exorcicios sobsoqüenles o as respectivas mamô.ias de cétculo (an. 12, 
rda LRF). 
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_k 
cofloda podG aittar 0 nimpttfl1wtO dos malas do resultado pomilla 0 nominal, Os 

Poderos Lepslauvo 0 €yecubvo. do fornta propordonal as sums; dolacOos cobsorvadas 
1 Ionic do rvaJr4oS. adc,la,au 0 mCai,iSmO do lirTutaçâo do etnpenhos 0 movirncsilacao 

&aian (10$ nIOnZ3TIIOS necessaries. pare asdotaçdos abaixo (art 9° do LRF) 

• pro;etos ouaividadcs incIadasarccursooriundOs dclrans!erAnciasvoluniánas: 

II -ob'as on, qoral. desde 1ue ainda nâoiniciadas; 

III .deacaapacacmlxist.es. Was. sefl1c0SputtOSea9naltUrd.e 

IV - dotacIo paro material do caWmo 0 outrOs senncoc do tercotros dos divorsas 
atMd ad as. 

Peicogralo Linico - Na aval.açiu do cumprirnonio dos mobs binicstfais do 
amtecadaçào pare imnpIcu:entaCaO 00 nao do rneCanSmO do tmtaçAo do emponlco 0 

mnavimenlacao franccira seth ccjnsiderado Soda a resultado financoiro opurado no 
Balarcn Patnn,00ial do excscicioantorior. en, coda rnnto do reajrsos. 

Au. 13 - As I)esp,sa, C)bdgatOrias do Carter Conilnuado em ralaç3o it 
ftcIa Corrente Liwda. prograniadas p3,3 201 1. podcro 5cr expandidas em ate 5%. 

ando-se p'X base as I)espesas Obdgatd.tas do Garter Conti.ivado cicadas no Lei 
- amentaoaAnoaI paca2OlO(art. 4°. §2'dalRF). 

As; 14 .Consltue,nRisct,sFiscaiscapazosdeolelaroequdibdodas conlas 
pUbilcas do Muraclpio. aquoles coostanies do Anew Propno dCSIS U.-' (alt. 4°. § 3t do 
LRF). 

§ 1°- Os riscos fiscais. case so concretizem. oct80 ateodidos coin recumsos 
do RoSeiva do Contingência e tamnhEm. so  hoover. do Excesso do NTecadação e do 
Sjpervit FNianCeIrOdO exesdciode2Olo. 

§ 2' - Sondo estes recursos insucicntes. a ExecuWo Municipal 
oncainioliara PrcoIo do lot a Camaro Muncrspa& propondo anulacao do cecursos 
unhinãrios alocedusparu rutfus doiaçoes nao cornprometdos. 

Ayi IS -0 orçacner.to do scquridade social oompreendera as dotaçoos destunadas a 
otonder as acôes dc soUth, provdénria e ussistencia social 0 obctlecoró so disposto 
nos arts 14. I9S.196.199.200.201. 203. 2O4.e2t2.4.daCoflStituicaO.CcOnlaró 
deutre outros. comes recursosproveflientes: 

I - des contnbuictes secisis a quo 40 refero oPaltgrafo 1 0  do Att. 161 do Conslituicio 

F. stad ual: 

II - do Iranslerencias do reo,rsos do Tosouro. Fundos, com-enus Cu icansfcrEnoos do 
Estadoe do Unioparo a scqucidudo social. 

An, 16- Na It' Ocçameriana Anual, quo apresentarA conjunlarfiente a programEt 
dos otcamor.los fiscal ode saquridado sr,oal. a discziminacáo do despesa far-se-3 per 

.stoço.ia do programucac crnPco4eto eAtividado. 

3rAgrof a Unto - Rena efoilo do in!ctrnao a, Racier Legislative. a proposta 
wçanientSnia constara. en. nivol decategoria do programacAo e porOtgão, aOrigem dos 
rer.tos, cndic.lndo.se  pars coda urn, no sou mew nivet 0 obedeccodo a segunte 

disonmlnação 

I -ooccamentoaquepvtlence: 

ll_asfontesdosrecursos Mur.icipa's: 

a) Poole SO-RecursOSdo Tesouro Municipal: 

b)Fo.ite SI --Recursos do Convénios corn a UniAo: 

C) Foote 52-Rectirsos do Gonvo,,ios corn oEstado: 

dl Fontc 30-Recumsos cjeAbenaçao. 

Ill - a nalurea dadespesa. obedecendo A soguinte dass.rtcaçao: 

a) despesas coffontes - Pessoal 0 0000t905 sodais: atondirnenlo do dcspesas corn 
pessoal. ot$gaçoos patinnais. nativos. penslonistas a salArio lamilia: luros 0 e.icargos 

do di'ada: cobodura do Cospesas corn juros 0 cncargos do divida interns e oxterna: 
juDas despesas coirenies: aiendiflenlIO dos doinais dospesos correntos nao 
espouñcadas rosgeupos relacionadosnos ilenS anicitores. 

I,) despesas do capital - lnvestirnentos: rcirsos dostinados a obese einsta*acotft. 
equipamentos. material ponnanente. mnvostirnenlos an regime do exectiçio especial. 
(fivciscs lnvesllmontns C sentences judasis: InversOes ctfiancelras: atendimonto dos 
denials despesas do capital nao ospocificadas no qrupo relaconado no stem anterior: 
arnonlcacãoda divida arnoctizacaoda dIvide. intorita 0 cxtema edilerencas do c4xnb.o. 

EcOn&mcas: 
II. 	Oernonstratwoda Recoita. segundoascatc9orrnsEconornlcas: 
Ill. 	Resijrno Geral do Desposa. segundo as Categories EconOrnicas; 
IV. Demnonsirahvo do Dospesa por Categoda Econoolica. Crupos do Natureza 
do DospesaoModalslado deAplicacào en' coda UnidadeOrcamentScia: 
V. Prog,BmadelrabalhO; 
VI. Programa do Trabalbo do Govemo - Dcnicinstralcvo do Dcsposa par 
Funçôes. Sub-FuncOn. Programas. ProotoS. Aovldadas e Operacäes Especlais: 
Vii. 	Demonstratuvo do Dospesa poe Funcãos. Sub-Funçoos. Programas. 
Prcoios.Aliv4adese Operaçoes Especais; 
VIII. De.nonstratrvo do Dosposa poe Funcäes.  Sub-Funcöes is Programs. 
confonnooVinculo corn Os Recursos: 
IX. Demonstrativoda Despesa porOrgaos c Funcaes; 
X. Ouadr000.nonstrativoda Dospesa-QOD: 

XL 	Dos rocursos dcstnados a nlanotcuCso coo dosenvolvimento do easino. do 
forms  caracleiizar ocump.imcntoda Let n°. 9.424 do 24 do dezcni&ode 1996; 

XII. 	Dos rocursos destinados pars a execucOo dos services do saUde en, 
cumnpdnicntoao irtdice eslabelecido no artigo 77 doAto dos Dtsposlcoes Constitucionals 
Iransitônas: 

An. 18- Na elaboeocão do Proposta Orçamnentaria devcrA sot inceniivadaa partidpaçäo 
popular octaves do aud'èndas pCiblicas. conforme estabelece no art. 48 do Let 
Cornplemcnlar 101 do 04 do mob do 2.0000 coino condiçao obngatOria pars aprovaOAo 
do Proposia O(cameottia polo CAmera Municipal dovent sot realizada audhtncia 
püblicaconformeostabeteceoarl.44 do Lei Fedorol 10.257 de. 10dejulbcide2001. 

Ait 19— Os o.çomonlos dos Fundos cons*arIo do let OrcamentAna AnuS, em valoros 
globais. nao Ihos preudicando a aut000rnia do gostOo legal do seus rectrsos. cujos 
desdobiarnonlos. alteracAes S suplornenlacöes sero aprovadas polo Podor Exocubvo 
duranle ooxcrcicio do suavigencla. medianteautonzacãolegislatNa. 

Paragrafo Unico -Aplicam-so am Fundos. no quo coubes, as linlitos odisposicOes do Is 
Cornplementar 101 do 04 do malo de 2000, cabeodo a incorporacio dos seas 
OrQarncntos Anusis assim come as Prcstacoes do Coma. as Den'onstraçocs 
Consolidadas do Municipto. 

Ast. 20- Poderà constar no Lei Orçamcntária Anual a autorizaçOo pars abertura do 
aéd'los orçamentarios suplenieniaras: para a criacao do programas. etetnentos do 
dcspesa. quo no exeaicio orcornontasia so fi?eretn necossA,ios ou que aprosentem 
usuficienda do dotaçAo. de aconite can Os artigos 41 043 e seus paragrafos C incisos, 
da Lei Fedo,a14370/64. 

Ail. 21- Na Let OrçamonIuiaMual. nos locales do artigo 5 0  do Lei Complernoniar 101. 
consieuA .,na reserve do co.itlngOnoa nao inferior a 1% (um per conto) do Recoils 
Corrento liquida, pars alendirnento COrnplefnontar dos sitiagOes do passives 
contingonlesc outrosnscos evontusis. fiscais imprevistos. 

§ 1°- AØcan-sic a resciva do contingencia o mesmo procedimentoc condicdes pars a 
Poder E,cocutivoe oPoder Legislaivo no ,  quo caber. 

§ 2'- Os recursos do Reserve do Contingènda seâo destnados 00 aiendlrnonto do 
passives conlirigenies o outros nscos C oventos liscais improwistos, obtonçaa do 
resultado prunAno positive so lore caso. e tambdm Para attertura do CreditosMicionais 
Suplementaresconformo dispostona Portaris MPO n°4211999, art. 50 ePodana SIN a' 
I63,'200I. art. 8- (am 5° III. W cia IRE). 

§ r - Os recursos do Resarva do CantingCnda destinados a flacos fiscal5. 
case estes não so concretizern ate a dia 01 do dezornbrodo 2011. poderao ser utl2ados 
W ate do Gilefo do Poder Executive Municipal pars abeilura do créditos adicionais 
suplementaros do dotaçøes quo so iomaram insuflcienies, rnediante previa aulo.iacáo 
legislative. 

Art. 22 - Os lnvestlmoi,tos corn duraçeo superior a 12 moses so constarâo do L  
OrcamentadaMualso contomplados no Piano Plurianual (art. 56 § 5ij5 L.RF) 

Art 23-0 Chele do Podcc Executive Municipal estabolocoré ate 30 dos 
apes apubuicaçAo do Let Orçarnentária AnuS, a programaço financotre dos receitas e 
despesas a ocronograma do execucao mensal cu b.niestral para as Undados Gestoras. 
so for o caso (au. 8° do IRF). 

An. 24-Os ProletoseAtieidados poonizados no Lei OrgamontAria pars 2011 
corn dotaçoes vinculadas 0 betas do recursos odundos do transferoncias voluntanas. 
oporaçdea do credits. aienaçao do beast outt3sextraordinàrias. so  Santo exocotodos c 
utili2ados a qualquor tlnjo. 50 ocorTer ou estiver garantido a sea ingrosso no fluxo do 
caixa. rospeitada storM o monianlo ingressado Cu garantido (an. 8°. § parAgraloUnico a 
50,IdaLRF). 

An. 25-A renUnea de reccita estimado pars o exercicso do 2011. constanti 
doMoxo PrOpriadesta LeE nao sore oonsiderada pars erertodo cAlojlodoorcen,onto da 
receita (art  4°12°.Voan.  14jdaLHF). 

Am i 	 Art. 26 - A uansfo,tnoa do recursos do Tesouro Municical a cotidade: 
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asso< iatsv,ssno rnonopal o depcadera de aolocizacáocmlai ospecf'ca (jul. V. I. T c 26 

4aLHF). 

Paragralo Un:co - As enhdadcs boneciadas corn rvciusos do Tesouro 
Municipal deverlo presla' conlSS no paeO do 30 dos. conlados do retobanento do 
'ejr,o. no farina emabelcada polo sevico do ooritot,lidade municipal (alt. 70. 
paraarafouncida Co.s1liiicáoredctal). 

Art. 21 . Os pi'occdtmwitos administravos do esijinativa do iflipacta 
oamálio.Ina$weiro u dec$aracao do ordenador do doapesa do quo Irata o art. 16. 
itens It II do LRF deverão sor inseridos no processe quo aboga us autos do kcitaçâo Cu 

503 d'spensajinex1jibdidade. 

Parigrafo Unto - Para olotlo do dispasto ron art. IS. § 3° do LICE. e 
000s61erado despesas irrclo:vantes, aquelas derxaenles do ciiaçao. owpansáo ou 
aporfeicoarnenlo do açku qoveinamental que acarete aurnento do dosposa, Cujo 
marinate no exerciciu financeiru do 2011. cm cada evento. nao exCeda an valor Ignite 
Para dspeosa de5ctacAo fixado no IlOrn I dealt 24 do Lein* 8.66611993. dewiamenle 
atualiiado(art 16.fl'da Rfl. 

Art. 28 - As obras era andarnento a a conservagao do polnrroolo p.bkco 
a poondado sobs., projetos novas 03 al000çâo do rectirsos otçMflonIn3. salvo 

.ajeloS p.o.jraflhiulOs tom rocijisus do Iransfor&ncio voluniária a opcniçaO do credno 

(art. 45 do LRF). 

Nt. 29- Dcspesas do czmpetAnda do cotros cones Jo federacao so stiEo 

assutnidas polo MnuAistncaO Municipal qoando firmados cervAntes. acordos Ou 

ajusk.sopevislosrowssosuYaloioecantbtarla(art 62dal.RF). 

Nt. 80 -Apcev.saodas receitasea5xaçao dasdespesasseraoorcadas Para 
2011 a pmeçoa canesites. 

Nt. 31 - A execuQao do ommos'to do Deapesa obedecerd. denIm do cads Fro3eto. 
AtMdado vu Opesac0es Especias. a dotaço fixada pa'a coda Cn4s) do Nature2a do 
Despeso / Mixialidude de Apl.cação, corn apropoacOn dos goslos nos rcspectivos 
elemenlosdequv 1,313 a Portomia STNn° 163/2001. 

ParOgrafo Union -A transpos.çOo. a rarnanejarnonto co a t,ansforOncia do rocursos do 
ugn Grupodo Nalureza do Dc%pesa/MOdahldado do Aithcac3o paso outro. denise do coda 
Pro1eto. Atmvidade ou Operacócs Espeoais. p0*14 scm (ella pot Decroto do Prefeito 
Municipal flu 307it,iIfl do l°odom Execuavo e pom Decrelo Legislativo do Prosidente do 
CArnara noAmbrin do Podor cegislativu (art 167. VI do Constitu.cao Federal). mcdiantc 
prom automizacao legislative. 

Ant 32- Duranto a exocucioorcar.%en(lla do 2011. So  Pride, Exoculvo Municipal for 
auton,ado par 101. poderâ dcliii, novas projolos. atividades ou operacAos espccsa's no 
nrçamenlodas Unidades (esIo,asna fauna tie csédito especial. doMe quo so enquadre 
naspriondadcspar000xemciCiOde 2011 (art. 161.1 daConsbtuicaoFederal. 

Ail. 33-0 cotitrolo do castes tins açOes desenvolvidas polo Podem PUboo 
'inicipaI.obcCecocz aovctabelecrdO nuart50.3 1 daLRI'. 

Parigiafo (Jnico - Os coslos serâo apurados atra.ós do operacAos 
orcaaneritâriaS. tornando-se pot base as metas fiscars provistas flas plandhas dot 
desposas C 085 rneta%fisicas roolizados 0 apurodas ao final do oxercicio (art. 4°, °Cda 

I RF). 

Nt 34 - Os programas prionzadors per csta Lei e conternplados no Piano 
Plunanual. gun inl0900nim  a tel Orcarnent4'ia do 2011 torSo objeto tie avakacio 
perrnanentc pojos respoos(,veis, do rnodo a acornpantbar 0 cusnpnmcntO dos seas 
,ibjetinos, cnrrqlrem desdos 0 avaliar soot Custos 0 cumpitmento dos metes (isicas 
esloheloddas bit 4°. I. V do LR F). 

SEçAOIV 
OsPSidp.oseLiniuIeSCoflStlltlboltalS 

Nt. 35-0O,cameroloAnuat corn rclaçioA Educeçae e Saode obsorvarâ as seguintes 
diretrizcstanto no su*olaboracaOCoO'O no suaexocucdo: 

I MarulteaçAO o l)osesih-olvlrnonto doFnsino. do quo trots o artigo 212 do Coristuiu'cJto 
I'edeial. cornapcac3o rainimade 251 1, (vinte eancoporccnto)darecdla resuutantedo 
imposlos.ccmnpmeendida a provenionte do trsnsle4ncias; 

II - FUNDEB. a recesta tornado coma base em contnbuiçae p0' oluno a a despesa corn 
apbcac3o minima la Sot. (sossonta per cenlo) no ren,uneraQao dos prohss.onais do 
,nagislOnoda edurocSribaalea. cinefelivo cxerciclona redo pOtlica: 

Ill-Em acdese services iniblicos do SaUje no minima ,  15%, conformo disposto noinciso 

Ill do artigo 1° do Fmenrla Constilucionol no 29/2000 e no artigo 77. inriso III, doAto dos 
Disposic&ies Cvnstilucionors Tr'onSitarias. 

O,çamesitAria C CootAbil deverS so, indMdualizada em lormos de regisTro do receita. 
born come aplic.açio de despesa. do forma a Sdondar as Silas Goatees, assirn come 
facilitar as Prestocaos do Contas a querY, do dire4to. 

Nt. 36- As operacoea de crAdle, aplicarn-se as nonnas estabelecidas no Nt. 167 da 
Const,fl.ição Federal. 030 que consto no Resoluçao do Senado Federal do n°. 43. do 21 
do dezonibmo do 2001. 

Nt. ai- As opwaçocs do credoto per antocapaçio do Recoils OrcarncnlMo aplicarn-so 
as diapos,çAes estabelocidas no RGSOIUc*O do Sonado Federal do n°. 43. do 21 do 
dezombrodo200l.000tidasapaltrdeseuartlgo3e. 

Nt. 38 - E vedada a uvIizacao do recursos transfeddos, on, finalidade d,versa do 
pactu ado. 

Art. 39 - A tel Omoamentaria do 2011 poderi center autorizaçáo porn contrataçao do 
OperaçAes do Crddlo Para atendimento a Dospesas do Capital. cbservado a limiter do 
ondMdanienlo. do ate 50% dos Recoitas Correntos tiquidas apuradas our a final do 
selneslre anterior a assinatura do contrato. no farina estabelecida no LRF (art. 30.31 e 
32). 

Nt 40- A contratacIo tie opomac005 tie aãdno dependc'á do aulorizacao 
eon lei cspeciflca (art. 32, ParSgratotlnicodaLR&). 

Art 41 - (Jitrapossado a bonito do endividarnonto dofinido no Iegislocao 
pertinente e enquanlo pordurar o excosso, a Podor Execuitivo obtorA res.jllado pm.rntio 
necossarioat,avAs do limlaciode empenhee rno,rnentaçSofinanceira (art. 31. § V.1 
daLRF). 

Art 42-As opezacsonolI2acóes S darnonstraQ3es contâbeia comproondorSo, isoladas a 
conpintarnento. as transaçOes e opomacOes tie cada Orgao e Fundo. nos tesmos do 
inosollldoart. SOda Lei Coniplomentarno. 101,de04.05.2000. 

An. 43- As disponibthdados do caixa serCo depositadas em mslitu,Qoes Ilnanctiras 
orieais ribs tormos do sit, 43 do tel Cornplorncnlar no. 101 de 04.05.2000 e nos termos 
do parágrafo 36  do art. 164 do Consb1ulo Federal, devidornonto escriturada de farina 
individualizada. Identincando-se ors realrsos vinajlados a Orgos. Fund000despesa 
otstgatOna. 

Ant 44 - A Pessoa Jufldca em détito corn o Sister-  tie Soguridade Social. e corn o 
Municipia. nào pot'4 cont,atar earn 0 Patio, PUblico nern dole receber benoficuos 00 

Inconlivos fiscais Cu coedulicios, confonro estabdece a astigo 194. parAgrafo 3° do 
Constitulcso Federal. 

Ant. 45 -AcondicSo do regutaridado do pcssoa juridica roferida no artigo anlomlo, somO a 
estabeleoda pcloSistema do Segundado Social. 

Nt. 46- Integma a Divide Püblica Consodada as operacOes do a6dtto tie prow Inferior 
a 12 (doze) moses. cujas receitas tonhanu conslado do Orcaniento, flea tcrmos do 
parAgrafo3°doart. 29da tel 101doO4.05.2000. 

Paragrafo Uflico - Equipara-se a Operaç3o do CrAdito e integrarO a Oiinda PUblica 
Consolidada. not loenos do paragrafo 1° do art. 29 do Lei 101. dO 04.05.2000. sam 
projulzodocompflmentodas aidgCndasdos artJgos 15 e 16 do mesma Lei: 

I -aassuncaodedMdas. 

II-a reconhedmento dedividas: 

Ill - a conflssio do dividas. 

SEçAOV 
As Direttizes Esoecificasdo Podert.egislativo 

Ant 47-A proposta omcamcntAria tic CSmara Municipal sari, etatiorada tornando-se 
coma base a timite percenlual do 1% (sete per cento) das oslimativas dam rocoitas para 
o exertion subsequento. cakuladas not tomes dos amtigos 2°. §3 0 e 12,§3*. antos tie 
Lei Cornplcmentar Federal n° 101)2000. combinados corn Os antigos 29-A e 168, do 
Constjtuicao Federal em vigor. 

§ 10  - Para eteito do disposlo neste artigu. mIs hipAleso do montante das dotocOes 
otçomentãnas do CAmaro Municipal excedero total do soas desposas detcrrninado no 
famine e condiçOes previstas no artigo 29-A do Constituicao Federal. devorO too 
roslituido 30 Poder Execotivo Municipal, no prow maximo tie cinco dios post000res ac 
roceimento tie cada repasts duodecimal. o valor do exala diferenga que so verificar 
manor. pare ofal ainlpmimento do artigo 29-A, § 2 0 , comblnado corn as dispusicAos dc 
artigo 168. ornbosda Constituicao Federal. 

42°-ACámaraMunidPoJesWbarO atAodedmoquintodiade cadarnAs. a demnonstraças 
do execucâo erç.amentAria domes anleriorparo fins tie integraç30 A contabdidado gent 
domunielpiode fomniaaalenderasoxlgAndas dosaits. 52,53054 da Lei 101100. 
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tEl K 
sijisidios dos vo,oadoros tiu.tar-se-áo so csiaboleoldo na allnea a do wiSe Ill, do 
a,tigo2o,da Lei ComplvnlenIat 10I,deO4.05.2000. 

SEQAOVI 
As ReceitasMunicipais e  Equ4ibiiocom a Dospesa 

Mi. 49-ConsthoP.m-s.! roceilas do Municipioaqulas pcovcnientes 

[ - dos  btlutos tie sun conipotoada: 

II - do p.oslacio do seMços: 

Ill dasQuotaspa;ledasIransfStidaSoIMUadaSPeIa Uniaoope4o Eslado. rolativas as 
patiidpaçôes em imposlos Fedc.ais e Esladoals. confomie arligo ISO e 159 do 
Cansttuçao Federal: 

P/-dc convéfilosformoladOs COrn o.gâos governainenlals oonu'dades privadas, 

I - a rovisâo do logsslaçao 0 CactasIro invoWign.a. pa's oIc4o do regulameotaçSo. 
lancanonto 0 arTecadacão do IPTU: 

It no r000daslzarneflto dos coninbuintus do Iniposto Sobie SeMços do Otwiquer 
Naluroza-ISSON. e aprimoramenta no sislerna do sua fiscalizacio ecobranca; 

Ill - a reostniluraqao no sislerna do avaliacão irnobdiAria. pars cotwonça do ITBI - 
inipostodetransrnissiointeflivoC, a qualqucrtltuto. poratoonoroso.de  bonsirnoveis. 

W natoroza Cu isoessac boon, ode dircitos roars sobre imoveis, exceto Os do qarantia, 
born cane cessao do direilos a son aqu'siçio; adcguando-o it readade a valoros do 

fnorcedo: 
IV - ao confroto do valor adicionodo, pars ofeto do atscimenlo do tnd,ce dc 
pasnopacao no ICMS - imposto sobre a drcutacao do mercadofias e sobre prosiacôos 
do seMços dctcanSpolto ntorostaduaieintenmjnlcipal edoconlunicacáo; 

V - as arnostragens populaconais penódicas. visando a oblencSo de motor" ganhos 
nba recursos do Fundo do Partiopacio dos Municipios - FPM. disbibuidos am Funçan 
daReceitoda%Jn.âo.dolmpOstode Rondaolmpostosobrc Produtoslndusthalzados: 

- do enipreshmos 0 Inondameritos. coin prazo supera a 12 (doze) mazes. 	- a reaiperaçSo dos invesbma.iIos. shaves da cobranca do contiibulçdo do moihona 

pot leE aspocifica. viricolada a obras C seMcos pUblioos. 	 proysta 010 leE. 

vi -recursos provencoates do LeE redeniln'942496: 

lI_ dis domais to oils aifendos polo Teso.irO Municipal: 

viii-- des translerencas deslinodas A SaUde on Assisténcia Social polo Estado o pals 

Un.Eo. 

IX .-das.$ernaIsUailsfOrenCEasvOuntMias. 

An 5(1- Na eslmaliva dos reccias serao consijerados os efeitos des 'nodificaçäes no 
togislaçao uibvtàsia, do vartaçAo do mdcc do Preco so Consunidoc Miplo - IPCA. do 
crescirnento econônhicu flu do quuiqucs 001w Into relevanle C Sergio acompanhailtas do 
denonstntNO do we cvoluçSo non üIbmos trés eRos. do ptocçao porn osdois seguinles 
âquclaaque screfarirern. uda netodologia do cakuloe prenuissas utilizada& 

§ 10  - Reestoisava do i000ila poi,  We do Podtr Logslativo so serE admitida at 
comprovado ezroociomus4odeOrdelfl tocita Cu legal. 

§ 2°-C) monlanie prey-sin pars receitas do operacães do crEdan não podeth 5cr superior 
so dan Dospesas do Capital cons ate do Pioloto do Lei Crçai*flIaia. 

Art Si - A concess8n ou amplaçio do incenbvo cc bencfac,o it natureza lnbulna do 
qual detorra renüoca do receita devorA ester accrnpanhada do oslimalva do isflpactO 
orçsmcntMio4nanceiso no oxercicio urn quo dcverá miciar sue vigéncta a nba dots 
seguintes. atendcr no disposto no Lei do Ofetrizes OrçamontArias, a polo memos uma 
dosscgIlinteScondlcão5: 

'dcnionstracAo polo pwp000iite do quo a ronuncia foe considerada no estinativa do 
inn orcamentàio. na  loops do art 12 do Lei Compleinentar n'. 101 e do qua nAn 

0 etars as metas do rusultados riscais previslas no anexo prOpno do let do Dirolnzes 
OrcamentArias quandofor ocaso: 

II - esiar acnrnpanhaI3 So mcc!Idas do cnmpcflsacAo. no poriudo menciunado no 
capui% pci nose do aulnentu do reccila. proveniento do clevacUo do aliquotas. 

ampliacIoda bisedecák,iIo. majoracà000 c.iagaodetdboln ou ccnbibuiçaO. 

§ 1°- Arenunoa cnrnpreende anislia. remissao. subside. crtdito pr050mKio. concessao 
do iscngao do carAter flao 9eral. altorzacâo do aliquota oil modificacaO debase do c*ulo 
qua implique rcduciu discnminada do tributos oo conttibtjig*ies. e ouiios beflefidos quo 
conespondam a lratanlenio diterenoado. 

Mt. 52- Os tnbutos lancadoo C rio arrcc,dados. insthtos em diida ativo, cejos custos 
Penn coliranca sejam soperiOrOs 30 crOclito LrShotSnn. pocterio sercancolados. medianto 
autorizacioenl v. nat, so conslituindo coma renUncia do recelta (art. 14 § 3 ° da LRF). 

Mt. 53-As roceitas proprias do OrgAcs. rundos mantidas -o Poder Püblico Municipal, 
soráo programadas pars aicndercrfl. prcferonoalrnente as funçOes própriosdo cada urn. 

Cs gasios coni pOSSe orcargossoQiiS. ospros. os 000argos a amoct.zacioda divda. 
S cootrapattidi a firianthmOt,tflS 0 OuIrOS neCessnos para a sue flianuteocao Cu 
invostmontosiaioninnos. lien, co.noracwnaliiacio dasdvapesas. 

Paragrafo union - As r000itas dos Fundos serao registradas nos Fundos. s.eparando-so 
W rutinnas orcarnentArias especlficas, inclusive as relatives sos convãn.ns quo dcverao 
5cr ind,Mualizados. exceto as translerenoas fnanccns do Profeitura Municipal, We 
seq ao cortobizadas conlcneceitaS oxtra-orcanenhirias. conforme Poriaria 00.339 do 29 
deagOstede200I.d;i SThIMFe. PonanaconjuntasTN/SOFn'3.de2.008. 

SEcAO VII 
Afleracnona Legislacio Trjbvtana 

Vii - a cobrança. stray-es de tanfas decorrentes do sotviços pUblicos Cu do exorcicic do 
poderdc polida, corn sous custos atualizados do acordo CCiTt 0 dimansionarnento das 
despcsas ap&cadas no prestaçao dos SorvicOs a nos denials atisidades vinculadas am 
contnbointes irnobiliSnos, p.estadoras do seMços, cons&cio o industna cin goral. 
locahzadoic no munic/pio: 

VIII - a rrodornliacio do Adminstracio Publics Municipal. atraves do redccao dc 
dcspesas do custcio. racl000li7agão do gastos e imnplemenlaçacs do eshutura 
oporaconal pare ostendimento adoquadodas aspiracoosda coletividade. 

Mt. 55-OMurticipio fica otrigado a arrecadar todos on thbulos do Sue cofllpetêflda. 

§ 1° -0 Imposto sabre a Prupriodado Predisl e Territorial Urbana IPTU, lancados em 
2011, poderâtcr desconto pan pagamonto am Cola uflicS Co pagamento parcelado. 

§ 20 - Os valores apurados no § 1 0. daste artgo. nio serie considerados na pretnsäo da 
macella do 2011. nas respectivas rubticas orçamantárias. 

§ 3° - Pica ci executivo autodpado a compensar dObitos do cOntiibuintcS quo possuara 
creddostiquidose combs pars coin Omunicipio. 

Art. 56-0 Executive Municipal. quando aulonzado em ci, podera conceder ou ampliar 
benolico fiscal do naturoza tributSia corn vistas a estimular ouesdmefito cconónuico. a 
geraçao do enupiegos C rends, co tenaficier contribuintes integrantes do classes menos 
favorecidas, dcvendo asses bonaficios 5cr considomados no cilcvlo do orcamento do 
recta cserobfetode estudos do sou irnpacio orcamentisio efinanceiro no oxercfcioef'n 
quo mioassua vigènoa o nos doEs subseqUentes (art. 14 do LRF). 

Mt 57 - 0 010 quo concedes Co ornpliar Incortivo. isengao Co beneticlo do naturoza 
btut&ia oil tlnanceira constanto do Orçamonto do Receita, sornento antrari an vigor 
apdsodocaode madidasdeco.npensagto(art. 14. §2°da LRF). 

sEçAovIIl 
As Oisposicãos sabre Despesas do Possoale Encargos 

Mt. 58-Pica autorizoda a meabza000 do concurSos POblicoS pars todos as Poderos. 
desde quo: 

I -atendam as dispositvos doango 169 do Constituicao Federal e timites cstsbolecidos 
natciComplemcntarn. 101 deO4demaiode2000; 

It-sejam Pamsopor defidãndas do mnao-de-obra 00 amptiacAode services basloos do 
Municiplo. 

Paragrafo (Inico - 0 Executrvo c ci Logislativo Municipal. mediante leE autorizativa. 
poderào em 2011, abar cargos a funçOes. alterar a estrutura do carreira, corrigir 00 
aumnentar a ro.nuncraçao do soMdoras, conceder vantageos, admrJrpessoal aprovado 
cm conojmso pUbico ou carãter totiiporásio no forms do lei. otservado Os limites e as 
Was dalRl(ari. 169. § 1', tldaConstitulgéoFederal). 

Art 59 - Ressalvada a h.pOtcse do indso X do orilgo 37 do Consbiuiçao Federal. a 
despesa total corn posses1 do coda urn doe Poderes em 2011. Executvo e Legislativo, 
So excederé cm Percentual do Receita Conento Llquida. a daspesa verificada nc 
exoscicio do 2010, acrescida de 5%, obedocido otimites prudencialdo 51,30% a 5.70% 
daRecaitaCayente Liquidarespectiva$nentt (art 71 do LRF). 

Paragrafo (Jn.co - Was casos do nccessidado temporámia. do excepcionat intaressi 
pUblico, duvidamentc juatificado polo autoildado conipetente. a Administragic 
Municipal podoré autonzar a realtracao do horns extras pelos servidores, quando a' 
desposas con pessoal nOn o,cederern a 95% do halite ostabelecido no alt 20. III 
LRF(a,t. fl. pardgrafo Suco. VdB1RF). 
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corn pessoal care Sas uftiapassorn Os lirnutes estaboleodos no LRF (out. 190 20 do 

LRF): 

I - elinjr,,aode vanTage.;  cocceditias  a  sesvdoros. 

II - etininayáodasdcspssilS corn horas-oxtras. 

Ill .ocna.açãouie servidores ocupanlos tie cargo em coolissac: 

IV .demussAodo soMdo'es admitudos orn caréter lenlpo(áJio, 

NI. SI - Para efOriclusta Les S regisiros contâbeis. entende-se corno tercthaçáo cia 
mao-de-otura relerente sutusthuiçao do scnadores do quo Irala 0 ad. 18. § 1° da LRr, a 
contsataçOo di' min-do.obra ajas at,v,dades on fur,çde, guardom rolaçao corn 
atMdadoe ou lunç.'es pr€rIslas no Piano tie Caiqos do Admir&istraçao Municipal. ou 
aluida. atMdades propoas do Adnnnist'acio Publuos Municipal. dvsdc que. em arubos os 
cases. nao haja ulizacAo do mate,io.s 00 squiparntnloo do pcopricdadc do conttatodo 
oudctercclros. 

Paràgrafo Unuco - Quoudo a contrstacâo do ma,-de-obra c,iVOkAr tarabEin 
"edunentodo .natwlais 00 uti?aac00 do .quipamo.tos tie propriodado do conflthdo 

do totceros. pot nio Catactcsuzar sobslutuicio do sorvidores, a despesa sera 
.assiticada em outros elernentos do despesa quo nâo 0 '34 - Ovtras Dcspssas do 

Pcssoaldeco(rol,tesdeContratosde Terccin7acAo. 

SEçAO Ix 

As Disposicoes Sobre as Despesas Decoirenles do Ddbilos do Prsa,tórios Judsoals 

An. 62 - Pars atendumento 	constanle no Art. 100. Pasagrafo 1 0  do Constitüçáo 
Federal. lice ., Poder C reculivo auton2ado a induir no Ocçamento. a previsio do 
dotaçioorçamentáoa aOpaan'ofltO dedEb.tos otiundosdo procot&iosjudidAiioS. 

Patagrafo tsnico - A ielacAo dos dtbitoa, do quo trots 0 'capot' doste artigo. sonlente 
undu,rA precalodos cujos processes centcoham cortudAo tie Irènsito em jtigado do 
deasàoexoquondasatendanl a peio menosurna des segt$ntoscondicoes: 

I -cottidjo do unsito em jtilgadodos en.bargos A cxecuc8o;  

- recebert,rn.sforôflcias voluntarias; 

II -obterqarantia. dirota ou undirola. do O4Jto onto: 

Ill - contralar operaçOes de cstdito. ressalvados as dostinadas so refinanciamento 08 
diida rnoo.kana eas quesem a roducá003s despesas corn p555031. 

Ni. 65 - So venficado, so final On um quadrlmcstre. que a roalIzaco do roceila podera 
nio cornportar o cumprirnento dos metes de rosultado pdmário ou nominal. osP000res 
Legislauvo o Executivo p.ornoverAo. pot ato prOpflo nos montanles riecessarios. nos 30 
duos subsaquentos. kniitacao do ornpeaho e mownenlaicto financeira. ublizando as 
csutérios do reduc0o do deapesas 08 ordem inverse an sstabeicdo no sat 4 0  dcsta Let, 
respeitanduopogamonto do Divide Fundada, precat6cio. possoal 0 eflCarçOs. 

§ 1° - No case do restabolecirnento do recede provista, ainda qoc pardal. a 
recocnposiç0 dos dotaçocs cujos cmpenhos brain bmitaclos. dar-sc-S dc (anna 
propotcionalisreducOes cletivadas; 

§ 20 - Mo serA ototo do tumitacoos. as desposas quo constituam obdgacbes 
consthucionals o logais, inclusive aquslas dostinadas so paganlerito dos sertiços do 
divida. 

stecAoxl 

As Noinas Rdativas so ConDole do Costos eAvaliaçao dos Resultados dos Prograrnas 
Finangadosoom Kecu'sosdo Orcamonto 

Nt. 66- AlAn' cia obsorvar as demals dircirizos estabelecidas ncsta Lei, a eSCttUracaQ 
contabil sera efotuada do boo-na a propiciaro controle dos custos dasaçoes e a avaluaçào 
dos rosultados dos proglarnas do govetno. 
Parágrato union -NivalrnecEo, em audiénda pUblics pro.nowlda pars fins do propidar a 
transparénda e a prestacao do conlas. 0 Radar Exocutivo avsliazd, perante a sododado. 
a eflcecia so efics&ncia do gostio. dernonseando asacaos e rnotasroaliladas. 

SEçAO XII 
As Condiçoes Especla's pars Trsnstorèncias de Roajrsos PUblicos a Enlidados 
PUb&aso PAvadas 

II - certudao taos non tenha.n sido opostos e.nbargos 00 qualcjuor ulptJ11naca0 sos 

rpecvos sél. 	 An. 67- A dcstinacao do recursos pars direta Co indtretamento cobrir necossidades de 
pessoas ((sicas ou deficit do pessoas juriducas devora sar outorizada en ,  Lei espocifica e 

ltl - precaloriosaprcsenLtdos. comcaraderisbcasdos itensacirna. ate a data 000l do destinSremSea Wonder a5d,r0triZeS0 metes t0iStantosnO art. 2°OflO8flCX0ldC5tslei. 

juiho do cads son. 
Art 68-A Lei OrçantontanaAoual. born cacao was alteracOes. nao deslinara recursos 

SEçAO x 	 porn oxeaiçao theta polo Mn*iistracão PUblics Municipal. do pitietos e atividades 

Dos ..odacócs quondo nccder Os unites de desposa cool pcssoal a dos Cn*i3S e &picas ilas adminisuacoos estaduals e bedorais rossalvadas Os concerncntes a 

Forms do Liniulacaodo Empenho 	 desposas prelist3S 001 convénose aco(doscornorgaos dessasesferas de govemo 

t. 63 -Aavenguaco do cwnprin,anto dos luroilos estabetecidos nos sits. 190 20 do § I' .Adospesa cool CoOperaçao lAcoica a financeira or contrapartdas em convEntos e 
Cocnplen,00lar'u°. 101,2000. scMrealizada nofinalde code quadiiit'esfre. 	 acordos far-se-ii em programacoo espocifica classificada conforms dotaçao 

ParAgrafo 00kb - So a dc,spesa total corn pSsSOSl tics podetes oxecudvo a Icgislabvo orcamcntAno: 
exccder a 95% (noventae cinco per CentO)dollmile cáo vedados: 

I- ciiacaodc cacao. WTbPftNJ000 fujnçatO 

II - provunento dc cargo pUblico. admissâo 00 ccaa'atacio do pcssoal a quslquc' thom. 
rossalvada a roposicao do000tnto tie aposentadoda ou latocimonto do servidoros des 

areas do C.JUCOqOO. nude e seguranca; 

Ill- altoraçaocleostrulurado car,e,raqlo iniplique auroento do desposs: 

IV - a con,cesst.o do vauutagcrn. aurnento. roajuste cm, adcquacio do rernuneracao a 
qualguec litulo. salvo us dosuvados de sentença Judicial oo do detorminagoo leGal 00 

contratual. ressalnda a revisio prcvusta no Inciso X do arbgo 31 do ConsDtuiço 
Federal: 

contrataçAo do hors extra 

An. 64 - Se a dcsposo total corn pessoul. do Pode' ou Orgao, uIttapasSSr Os Irnites 

definidos na Loi Complemontar cit. 101/2000. sem preluizodas modidas previstas no art 
27 do 1.01 Cnrnplerncnln ,u°. 101/00, 0 percontual excodente tons do Sn sIhifliflado nos 
rJois quiadilmcstras seguufltos setido polo menus urn terco no pnmclrc. adotando-se, 
ootrooutras. asptovidenaspfovi$tasnosparEyrafos3'e4 0 doan. 169da Constttuiçso 

Federal-  

1'- No Case rio undsa I do Paragralo 3°do art. 169 Os Constituicão Foderal. 0 objetuvo 

poderE an Scançado tanto polo exdruçâode cargos 0 fijnçdos. quarito pets reducàodos 

voloros a eleSa&uhUidnS. 

§ V - t facultadlu a n,docOO ter.porana Oa jornada de trabaiho corn adequao dos 
vonomCnlos 4 nova carija horaria. 

CAPiTULOII 
DasDisposicOes Gerais 

Nt. 69 - As propostas cia modtflcaçAo no Proeto do Lei Orcame.itária Pm'sl seráo 
apresei no quo couber. do mesana Mona o nivol do detatharnento dos 
dernonstrauvose anoxos apresontados. 

Art 70- Corn priv,a auto.lzacao legislative. o Podor Exoo,tivo podora. no decorter do 
oxecuç3o orçamcntAsio. abut, aUditos suplementares corn recu'sos provenion tea do 
excasso do asrscadaç0o. uttizando as recunsos preMstos no incise II. do § 1. do aisigo 
43 da Lei Federal n° 4.320164.. 

NI. 71 - Para ajuslar as despesas 00 ofetrvo cornportarnento dareceita, poderE constar 
rio Let Orcamootária Anual. autonlzac0o ao Poder Executive pan abertura do crédito 
suplemootar ate quarenta porceoto sobro o total cia desposa fixada no orcarnonto gore) 
do Mur,ic(pio. obsorvado ii pa,ágralo Unico 0 salts incises do art 20 desta lei, utlizandc 
osrecursosp.eMstosnos incises l. llloIVdoS I°doMigo43da Lei Federal n 4.320/64 

Nt. 72- Os valores des rnetas luscais. anoxas. devon, servistos come indicatuvo a. pan 
(onto, kern admitidasvanacooSde forma a acomodar a trsjeldria quo as determine ate  
enviodo prelate de Id orçamontiiia do 201050 Legislatrvo Municipal. 

Nt. 73- Entondorn-sa onmo dospesas urrolovantos, para fins do § 3 °  do art. 16 do Lc 
Cornplenionlsr 10112000. aquelas ca1jo valor neo ultrapasse. pats boos o serviçcs. 50 
(dnqUentaflOrcento) dos bui' dos incises loltdoarbgo24da Lei n°&666.de2ld 
uunhode 1993.0 code periodomensal. 
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I - ccmnsideta-so con!raidp a ohcigac.io no inomontfl do fonnalilacao do controto 
odmirlMIutNOcumSLttirflCtlI000iugeni?r& 0 

II - no caso do despesas relalivas 3 prcstaçao do serviços jã eatcntes C dostinados a 
rnanule.'çao do Adn.in;slroçao PóbIica. caasidefam4e comp.vniissadas aponas as 
pcostaçaos co;o paamento devo S. veriltcat no exctcIcio tinanreiro. Obsr,rvadn 0 

crc.orafl1a por.tuado. 

A/t. 75_SoiAoconsideradaslegalS osdespesascoin multase juros poloovunlual 31(350 

no pagamento cit cornpronssos asaimidos. molivados pot insu(icionda financoira. 

Art. 75 - 0 Execuvvo Municipal osli aulori?adc a assinar convinios corn o Gave/no 
ndetol e Estadual atravOs de setis orgkoS do administtaç.lo diteta Oil indweta. p3(3 

reatizaçâode olwasrai sanlcos ilecornpolnncia nu nodo Municlpio. 

02212000.o was attoraçóospostcriores. 

Art. 3°- Palo efotto do disposto nasta Peftarla, fica a convocada vinculadu 90 Regirno 
Go,aI do ProvidUnda Social. 

An. V- Apica-so ii esta Portasia. no quo couber C so Iizecnecessáno. as dispolicãcs do 
Decreto Municipal it 3.0582010. 

Nt. 5° - Esto Portaria enlrara em vigor na data do we publicaçào, revogadas as 
d.sposiçoes em contrano. 

EDIFICIO OA PREFEITURA MUNICIPAL OF MUNDO NOVO. ESTADO OF IA.ATO 
GROSS000SULAOSVINTE F QUATRO OLkS OOMGS DE .JUNHO OF DOISMIL E 
Del. 

An. 77-Os recursos ptovc.uentos do convôniosiepassados polo Municiplo devorSa ter 	Antonio Cavalcante 

sue aplicaçao comprovadu medianlo preslacaode contas art Exucurivo. 	 PREFFITO MUNICIPAL 

Alt 78 - Se It  pOlato use let o.camcntâria nio toe devolvido Para sanç2n ate 0 

"afroinentu do sessno logislaliva. a prograinacao dole constante poderS w PORTARIAN'11212010 - 
culada nwdianto adcitos especiats on superncntaros. corn prévia c espocifica tONCEOEIICANQAPREMIOASERVIDORA OUEESPECIFICA'. 

.o.izac$oIoqisIaIva. Pare oatend.rncnToexdusivamenle dos segu.ntos despesas: 

I -pcaoaleenca'gos 
II- pogamentoiie boileticioS previdcndaiioS: 
III .pagamento do setvico do divida: C 
IV - pagarnonlo do precal&ioseoidens$id'oaiC. 

Antonio Cavalcar.te. Prefeito Municipal do Mundo Novo, Estado do Mato Grosso do SW. 
no use de was avibuicóos legab. conterida polo Let Compiomentar Municipal 01/190. 
astlgo8 

An. 89- Osanoxos coostunles us IcE OrçamentanaAnual serâo put4icados luntomente 
tornoOrçanionlo. 

RESOLVE: 

Paragralo Unico - Congunlarnenta corn 0 O,çarnonlc. oPoder Exeailivo publicara as 
Ouad:Os do DelaLanienco cia Dospesa - ODD. espooficando para coda cotegoria do 
jeogramacao no sets t0000r nivtl. us otementos de desposa is respocbvos 
dosdabramonlos. 	 An. 1° - Conceder Liccoca Premio par Assuidade a servidora Node Manool Pereira, 

ocupante do cargo prownento ofewo do Zeladora. Simbolo SAX-14. Nivel I. Classe B. 

An. 80- A proposta orçwnentSna do Cantata Municipal do Mundo Novo. devcrao ser par urn palodo do 6 (sob) moses. 180 (conIc 0 Sterda dias), sem prejuizo dos seus 

encaminhados ao ,txeaitrvo para consuIidac.o do proposta do Lei Orcatnentana Mu& psoventos. 
aIeotha3tdeAgOStodOanlodO2.0I0. 

Pa.ôgrarounico-Alicenca do que so IrMa oartigo antosiorteró inicio em 01 dejuftic do 
AzL81 -0 Executive MunicipalctnnarS ii proposto orgamentár'aà Camara Municipal no coffentcafloeseuterTni000rn 28dodeiernbrodc 2.010. 
prazo eslabelcodo no Let Organ,,,, do Municpco. quo a apreoard c a devolvcrá para 
sançAo ate ococerranlenlo doperiodo Icgrslatfvoanual. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO/MS. ADS V1NTE F 0110 

§ ¶ 	.jp.epl nAo eneará em recesso wiquorno nio con.prir ci DIASOOMCSDE JUNH000NIODEOOIS MILE OEZ. 

d,spostonocaput dcsleeirtigo. 

An. 82- Este Let entrarã win vigorna data do we publicaçIo. rovogadas as disposiçces 
'Thoontrado. 	 Antonio Cavaloanto 

PREFEITO MUNICIPAL 

ABINETE DO PREFI70 MUNICIPAL OF MUNDO NOVO. ESTADO DE MATO 
GROSS000 SUI.AOSTRINTADIAS DO MS DE JUNHO DE DOIS MILE DEZ. 

Antonio Covak'-lnIc 
PRCFEITOMUNICIPAI. 

I iI1l fi l Ti% 
PORTARIAWI04I2OI0  

PORTARIAN 11312010 
*CONCEDE LICANçAPREMIOASERVIDORA OUE ESPECIFICA 

Antonio Cavalcante, Prcleilo Municipal do Mundo Novo. Eslado do Mato Grosso do Sul, 
no use do was atribuicoes Icgais. contends pcla Lei Complementar Municipal 01/1990. —at 

CONVOCA EM CARATER TEMPORARIO A PROFESSORA QIJE ESPECIFICA F DA 
OUTRAS PROVID€NCIAS. RESOLVE: 

ANTONIOCAVAI.CANTE. PretefloMonicipal do Mundo Novo. Estadode MatoGrossodo 
Sul. no usode silas WAbUL06eS Isgais. era especial as consignadas 005 ottigoS ha 19. 
27. iodoa do Lei CornplanentatMunicipeln' 022'2000, comsuas altecacOes postertores. An. 1°- Conceder Licaica Prêrnio porAssuidado a seMdota Maria des Grocas do Silva 

Noscimento. 000pante do cargo provimento efetivodeAuxikar do SeMços Gerais, SIC- 

RESOLVE: 04.NivelI. Clans B.porumperfodode6(Seis)mesos, 180(centoecitcntadias).scot 
prejuizadosseos proventos. 

Art. 1° - Convocar IaARIZA DE LIMA CONTINI, protessora. corn ronnaç$n em 
IlcerKiatufa Plena cm Foclagogia. paro regéncia do doss. in Escola Polo Municipal 
tadoc Chagas'. corn oarga hOItfla do 20 hctas-aula. tando iniclo an 18.02.2010 c 

tem,inoem 09.117.2010. 

§ 1°' Aconvocaçko do qu. Data We art,O turn pot Sin a sobsltuiçOn do profosscr-o Ma 
Clcide Alves Martins. P.0 - I Nivet III, Classe C. ofastada pot motives do UccncaPrèno 
pwAssiduidade.ot)fetudaPOdatla n'02412010. 

ParAg.a(o Onico -Aliccnça do quo se treta 0 artigo anterlortera inicioern 01 do julbo do 
corTonte 000 e scotennino cm 28 de dezembeode 2.010. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL OF MUNOO NOVO1MS, ADS VINIE E OITC 
bIAS DOMES DE JUNH000ANO DE DOIS MILE DEl. 

§ 2°-No lapso temporal prtMstonesle artigo, encontra-so cornputado oporiodo do folios 
proporcionalaque fazjus a corwocads. 	 Antonio Cavalcanic 

PREFEITOMUNICIPAI. 
Alt. ? - Atñbuir a r,tfenda ,,roIftsson, a vor,dmcnto corresoondente so Simbolo MAG I 


